
•ri •«?'
•\ i

'')á^íâmoòa <jíe

PROJETO DE. 'io.UL^ ° 039>Iq,0I9>-E_N

DATA DA ENTRADA;. 14 rL. alki? fL.

AUTOR• ~fír&flo7l _^;/XjLCuÍÍaD

<2
^.:iur-d '.'f^^i^j^FSajaíp rié.

Sessão Ordinária de
-^3 / Q ^

José Alexandre Pier™
MédiobVetertóáíío

22 SecceíSrio

ARRIIMTO- Dj h 1^9. n. Qii^TájjTijru Aíl .LnsA\\h .JijnLjCjüCim/xf
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prefeitura da estância
TURfSTICA DE S AO ROQUE
ESTADO DE SÃO PAULO

MENSAGEM N." 38/2018
De 16 de abril de 2018 i:4

-r TA./íiíi

Senhor Presidente,

Tenho a honra de encaminhar à apreciação de
Vossa Excelência e dessa Nobre Câmara Municipal, o incluso
projeto de lei que dispõe sobre a abertura de crédito adicional
especial no valor de R$ 287.244,00 (duzentos e oitenta e sete mil,
duzentos e quarenta e quatro reais).

Trata-se de convênio firmado com a União, por
meio do Ministério das Cidades, Contrato de Repasse n°
846538/2017, assinado em 31 de outubro de 2017, cujo objeto é o
recapeamento asfáltico de vias públicas urbanas no Município de
São Roque (Rua Epaminondas de Oliveira, Rua'Amador Bueno e
Rua Sotero de Souza).

Portanto, por não ter sido contemplado na lei
orçamentária anual do exercício de 2018, é necessária a abertura de
crédito especial para a execução do convênio.

Informo que os Diretores dos Departamentos
da Prefeitura estão á disposição para os esclarecimentos que forem
solicitados pelos Senhores Vereadores.

Ao ensejo, reitero a Vossa Excelência e
demais membros dessa Augusta Casa meus protestos de elevado
apreço e distinta consideração, requerendo para este projeto de
lei os benefícios da tramitação sob regime de urgência,
observadas as disposições regimentais de praxe.

CLÁUDIO JÓSE DE GOES
PREFEITO

Ao Exmo. Sr.

Newton Dias Bastos

DD. Presidente da Egrégia Câmara Municipal de
São Roque - SP
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/ PREFEITURA DA ESTÂNCIA
TURÍSTICA DE SAO ROQUE
ESTADO DE SÃO PAUL o/Ci*®~€'}i.

;ÍfL.

PROJETO DE LEI N.° 38, de 16/04/2018 \

Dispõe sobre a abertura de crédito adicional
especial no valor de R$ 287.244,00 (duzentos
e oitenta é sete mil, duzentos e quarenta e
quatro reais).

O Prefeito da Estância Turística de São Roque,
no uso de suas atribuições legais,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância
Turística de São Roque decreta e eu promulgo a
seguinte Lei:

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a abrir no
Orçamento Programa do Município, crédito adicional especial no valor de R$
287.244,00 (duzentos e oitenta e sete mil, duzentos e quarenta e quatro reais),
no orçamento vigente:

01.08.01.15.451.0030.1212.4.4.90.51 R$ 269.856,00
Fonte: 05 - Transferências e Convênios Federais - Vinculados
Obras e Instalações
Recapeamento Asfáltico Rua Epaminondas de Oliveira, Rua Amador Bueno e Rua Sotero
de Souza

01.08.01.15.451.0030.1212.4.4.90.51 R$ 17.658,00
Fonte: 01 - Tesouro

Obras e Instalações
Recapeamento Asfáltico Rua Epaminondas de Oliveira, Rua Amador Bueno e Rua Sotero
de Souza

TOTAL: R$ 287.244,00

Art. 2° O valor do crédito a que se refere o art. 1° será
coberto com recursos resultantes de:

I - excesso de arrecadação no valor de R$
269.586,00 (duzentos e sessenta e nove mil, quinhentos e oitenta e seis reais),
referente a Contrato de Repasse n.° 2579.1041480-14/2017, firmado entre o
Município de São Roque e o Ministério das Cidades, visando o Recapeamento da
Rua Epaminondas de Oliveira, Rua Amador Bueno e Rua Sotero de Souza).

II - anulação parcial da seguinte dotação:
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TOTAL: R$ 287.244,00

Art. 3° Ficam alterados os anexos das Leis 4.690 de
19/07/2017, Lei 4.691, de 19/07/2017, Lei 4.740 de 15/12/2017.

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE, 16/04/18

CLÁUDIO JOSE DE GOES

PREFEITO

/mgsm."

(348) 01.08.01.15.451.0030.2063.3.3.90.30 R$ 17.658,00
Fonte; 01 - Tesouro
Material de Consumo

Manutenção do Departamento de Obras e Serviços Urbanos



PREFEITURA DA ESTÂNCIA

TURÍSTICA DE SÃO ROQUE
Ê S f Ã D Õ~ D Ê S Ã Õ P Ã Ü L Õ

"São Roque - a Terra do Vinho e Bonita por Natureza"

DEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO E MEIO AMBIENTE

São Roque, 16 de abril de 2018.
.?,>*• •vs.Ã V
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Departamento de Finanças

A/C Diretora Sra. Caria Rogéria Agostinho

Ref.: Criação de Fichas Orçamentárias - Contrato de Repasse n° 846538/2017 - Recapeamento

Asfáltico de Vias Públicas Urbanas no Município de São Rogue (Rua Epaminondas de Oiiveira.

Rua Amador Bueno e Rua Sotero de Souza)

Senhora Diretora,

Venho através deste pedir a gentileza em proceder a criação de fichas orçamentárias

para a realização do certame licitatório que possibilitará a execução da obra de RECAPEAMENTO

ASFÁLTiCO DE VIAS PtJVLICAS URBANAS NO MUNICÍPIO DE SÃO ROQUE (RUA

EPAMINONDAS DE OLIVEIRA, RUA AMADOR BUENO E RUA SOTERO DE SOUZA) que será

realizada mediante contrato de repasse firmado entre o Ministério das Cidades e o Município de São

Roque.

O valor total é de R$ 287.244,00 sendo: R$ 269.586,00 de recurso federal - fonte 5 e

R$ 17.658,00 de contrapartida do municipio - fonte 1.

Segue anexa a cópia do contrato de repasse.

Estando a disposição para demais informações que se fizerem necessárias.

Atenciosamente,

^UDINEI ROSA

Diretor do Departamento de
Meio Ambiente

iamento e
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Contrato de Repasse - Transferência Voluntária

Grau de Sigilo

CONTRATO DE REPASSE N® 846538/2017/MCIDADES/CAIXA
PROCESSO N" 2579.1041480-14/2017

CONTRATO DE REPASSE QUE ENTRE SI CELEBRAM A
UNIÃO FEDERAL, POR INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO
DAS CIDADES, REPRESENTADO PELA CAIXA
ECONÔMICA FEDERAL, E O MUNICÍPIO DE SÃO
ROQUE. OBJETIVANDO A EXECUÇÃO DE AÇÕES
RELATIVAS AO PLANEJAMENTO URBANO.

Por este Instrumento Particular, as partes abaixo nominadas e qualificadas, lèm, entre si, justo e acordado o Contrato
de Repasse de recursos orçamentários da União, em conformidade com este Contrato de Repasse e com a seguinte
regulamentação. Decreto n® 93.872, de23de dezembro de 1986, e suasalterações, Decreto n® 6.170, de25dejulho de
2007, e suas alterações, Portaria Interministerial MPDG/MF/CGÜ n®424, de30 dedezembro de2016, Lei de Diretrizes
Orçamentárias vigente. Diretrizes Operacionais do Gestor do Programa para o exercício. Contrato de Prestação de
Serviços (CPS) firmado entre o Gestor do Programa e a Caixa Econômica Federal e demais normas que regulamentam
a espécie, as quais os contratantes se sujeitam, desdejá, na forma ajustada a seguir;

SIGNATÁRIOS

I- CONTRATANTE - AUnião Federai, por intermédio do Gestor do Programa Ministério das Cidades, representada
pela Caixa Econômica Federal, instituição financeira sob a forma deempresa pública, dotada de personalidade jurídica
de direito privado, criada pelo Decreto-Lei n® 759, de 12 de agosto de 1969 e constituída pelo Decreto n® 66.303, de 6
demarço de 1970, regida pelo Estatuto aprovado pelo Decreto n® 7.973. de 28 demarço de2013, publicado no DOU de
01/04/2013, e retificação publicada no DOU de 05/04/2013, e alterado pelo Decreto n® 8.199, de 26 de fevereiro de
2014, publicado no DOU de 27/02/2014, com sede no Setor Bancário Sul, Quadra 04, Lote 3/4, Brasília-DF, inscrita no
CNPJ-MF sob o n® 00,360.305/0001-04, na qualidade de Mandatária da União, nos termos dos instrumentos
supracitados, neste ato representada por CÉLIA MARtSA MOLINARI DE MATTOS, RG n° 10.905.582, expedido por
SSP/SP, CPF n® 017,721.628-09, residente e domiciliada em Av. Antônio Carlos Comitre, n® 86 2® Andar - Parque
Campolim CEP: 18047-620 - Sorocaba - SP Teí: (15) 3333-2850, conforme Livro: 5907-P; Foiha; 113; Prot: 00386942 -
1® Oficio de Notas e Protesto de Brasíliae Livro: 5907-P; Folha; 113; Prot: 00386942 -1®Oficio de Notas e Protesto de
Brasília, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE.

!l - CONTRATADO - MUNICÍPIO DE SÃO ROQUE, inscrito no CNPJ-MF sob o n® 70.946.009/0001-75, neste ato
representado pelo respectivo Prefeito Municipal, Senhor CLÁUDIO JOSÉ DE GÓES, portador do RG n® 14,443.487-8-
expedldo por SSP/SP, e CPF n® 055,745.858-71, residente e domiciliado em RUA SÃO PAULO, 966 - TABOÂO - CEP
18135-125 - SÃO ROQUE - SP. doravante denominado simplesmente CONTRATADO.

CONDIÇÕES GERAIS

I - OBJETO DO CONTRATO DÊ REPASSE
Recapeamento Asfáltico de Vias Públicas Urbanas no Município de São Roque (Rua Epaminondas de Oliveira, Rua
Amador Bueno e Rua Sotero de Souza.

II - MUNICÍPIO BENEFICIÁRIO
SÃO ROQUE - SP.

III - CONTRATAÇÃO SOB LIMINAR
( X) Não ( ) Sim
Apenas no caso de contratação sob liminar, aplica-se a Cláusula Décima Sétima desse Contrato de Repasse -
Condições Gerais.

IV - CONTRATAÇÃO SOB CONDIÇÃO SUSPENSIVA
( ) Não {X) Sim
Documentação; Ãreade Intervenção, Técnica de Engenharia e Licença Ambiental.
Prazo para entrega da documentação pelo CONTRATADO: 08 (oito) meses. /
Prazo para análise pela CAIXA apôs apresentação da documentação: 01 (um) mês. j
V - DESCRIÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA
Recursos do Repasse da União R$ 269.586,00 (duzentos e sessenta e nove mil e quinhentos e oitenta e seis reais).

27.941 v()()9 micro 1
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Contrato de Repasse - Transferência Voluntária

,^Recurs'ôs"da Contrapartida aportada pelo CONTRATADO E/OU UNIDADE EXECUTORA R$ 17.658,00 {dezessete mil e
seiscentos e cinqüenta e oito reais).
Recursos do Investimento (Repasse +• Contrapartida) R$ 287.244,00 (duzentos e oitenta e sete mi! e duzentos e
quarenta e quatro reais).
Nota de Empenho n" 2017NE802096, emitida em 16/06/2017, no vaior de R$ R$ 269.586,00 (duzentos e sessenta e
nove mil e quinhentos e oitenta e seis reais). Unidade Gestora 175004, Gestão 00001.
Programa de Trabalho; 1545120541D730035.
Natureza da Despesa: 444042.
Conta Vinculada do CONTRATADO: agência n" 0576, conta n" 006,00647065-5.

VI - PRAZOS

Data da Assinatura do Contrato de Repasse: 31/10/2017.
Término da Vigência Contratual: 31 de Outubro de 2022.
Prestaçãode Contas: até 60 (sessenta) diasapós o término da vigência contratual ouconclusão da execução do objeto,
o que ocorrer primeiro.
Arquivamento: 10 anos contados da apresentação da prestação de contas pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE
EXECUTORA ou do decurso do prazo para apresentação da prestação de contas.

VI! - FORO

Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado de São Paulo.

VIII - ENDEREÇOS
Endereço para entrega decorrespondências aoCONTRATADO: RUA SAO PAULO, 966 - TABOAO - CEP 18135-125 -
SÃO ROQUE - SP.
Endereço para entrega de correspondências à CONTRATANTE: Avenida Antonio Carlos Comiíre, 86- 2" andar- Bairro
Campolim - CEP 18047-620.

ENDEREÇOS ELETRÔNICOS;
Endereço eletrônico do CONTRATADO: scainargo@saoroque.sp.gov.br;
gabinete@saoroque,sp.gov.br; cfosa@saoroque.sp.gov.br.
Endereço eletrônico do CONTRATANTE: sr2579sp@caixa.gov.br.

convenios@saoroque.sp.gov.br;

Pelo presente instrumento, as partes nominadas no Contrato de Repasse, pactuam as cláusulas a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO PLANO DETRABALHO E DA CONDIÇÃO SUSPENSiVA

1-0 Plano de Trabalho aprovado no Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse (SICONV) é parte
integrante do presente Contratode Repasse, independentede transcrição.

1.1 - A eficácia deste Instrumento está condicionada à apresentação pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE
EXECUTORA de toda a documentação relacionada no item IV das Condições Gerais deste Contrato, bem como à
analise favorável pela CONTRATANTE, dentro dos prazos estabelecidos no mesmo item.

1.1.1 - O prazo fixado para atendimento da condição suspensíva poderá ser prorrogado, uma única vez, por igual
período:

1.1.2 - O CONTRATADO E/OU UNIDADE EXECUTORA, desde já e por este Instrumento, reconhece e dá sua
anuência que o não atendimento das exigências no prazo fixado ou a não aprovação da documentação pela
CONTRATANTE implicará a rescisão de pleno direito do presente Contrato de Repasse, independente de notificação.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES

2 - Como forma mútua de cooperação na execução do objetodo Contrato de Repasse, são obrigações das partes:

2.1 - DA CONTRATANTE

í. analisar e aceitar a documentação técnica, Institucional e jurídica das propostas selecionadas;
II, celebrar o Contrato de Repasse, após atendimento dos requisitos pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE

EXECUTORA, e pubiicar seu extrato, noDiário Oficial da União (DOU), e respectivas alterações, se for o caso;
III, acompanhar e atestar a execução fisico-financeíra do objeto previsto no Plano de Trabalho, com os

correspondentes registros nos sistemas da União, utilizando-se para tanto dos recursos humanos e tecnológicos
da CONTRATANTE:

tV. transferir ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA os recursos financeiros, na forma do cronograma de
desembolso aprovado,observado o disposto na Cláusula Quinta deste Instrumento;

V, comunicar a assinatura e liberação de recursos ao Poder Legislativo na forma disposta na legislação;VI. monitorareacompanharaconformidade física efinanceira duranteaexecução do presente instrumento; ^
27,941. v009 micro X; (3^ ~
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Vil, analisar eventuais solicitações de reprogramação dos Projetos Técnicos, submetendo-as. quando for ocaso, ao
Gestor do Programa, medianteo pagamento de taxa de reanálise'

VIII. verificar a realização do procedimento lidtatório pelo CONTRATADO, atendo-se ádocumentação no que tange: a
contemporaneidade do certame, aos preços do licitante vencedor e sua compatibilidade com os preços de
referencia, ao respectivo enquadramento do objeto ajustado com o efetivamente licitado, ao fornecimento de
declaraçao expressa firmada por representante legal do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA atestando
o atendimento às disposições legais aplicáveis, ou registra no SICONV quea substitua;

IX. aferir a execução do objeto pactuado, conforme pactuado no Plano de Trabalho, por meio da verificação da
compatitHÍidade entre estes e oefetivamente executado, assim como verificar a regular aplicação das parceías de
recursos, de acordo com o disposto na Cláusula Quinta;

X. verificar a existência da Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, quando se tratar de obras e serviços de
engenharia; *

Xí, designar, em 10 dias contados da assinatura do instrumento, os servidores ou empregados responsáveis pelo seu
acompanhamento:

XII. divulgar em sítio eletrônico institucional as informações referentes a valores devolvidos, bem como a causa da
devolução, nos casos denão execução total do objeto pactuado, extinção ou rescisão do instrumento;

XII!, fornecer, quando requisitadas pelos órgãos de controle externo e nos limites de sua competência específica,
informações relativas aoContrato deRepasse independente deautorização Judicial;

XIV. notificar previamente o CONTRATADO a inscrição como inadimplente no SICONV. quando detectadas
impropriedades ou irregularidades no acompanhamento da execução do objeto do instrumento, devendo ser
incluída no aviso a respectiva Secretaria da Fazenda ou secretaria similar, e o Poder Legislativo do órgão
responsável pelo instaimento;

XV. notificar o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA quando não apresentada a Prestação de Contas dos
recursos aplicados, ouquando constatada a má aplicação dosrecursos públicos transferidos, instaurando, se for o
caso, a competente Tomada de Contas Especial;

XVI. receber e analisar a prestação de contas encaminhada pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, bem
como notificã-io quando da não apresentação no prazo fixado e ainda quando constatada a má aplicação dos
recursos, instaurando, se for ocaso, a correspondente Tomada deContas Especial;

XVII. solicitar à instituição financeira albergante da conta vinculada a devolução imediata dos saldos remanescentes
dessaconta especifica do instrumento para a conta única doTesouro Nacional, nos casos aplicáveis.

XVill. assumir outransferir a responsabilidade pela execução do objeto, no caso de paralisação oude ocorrência de fato
relevante, de modo a evitar sua descontinuidade;

XIX. realizar tempestivamente no SICONV osatos e osprocedimentos relativos ao acompanhamento da execução do
objeto, registrando no SICONV os atos que por sua natureza não possam ser realizados nesse Sistema,
mantendo-os atualizados.

2.2 - DO CONTRATADO

I. consignar no Orçamento do exercido corrente ou, em lei que autorize sua inclusão, os recursos necessários para
executar o objeto do Contrato de Repasse e, no caso de Investimento que extrapole o exercício, consignar no
Plano Píurianuat os recursos para atender ás despesas em exercícios futuros que. anuaimente constarão do seu
Orçamento;
observar as condições para recebimento de recursos da União e para inscrição em restos a pagar estabelecidas
pela Lei Complementar n® 101, de 04 de maio da 2000:
comprometer-se, nos casos em que couber a Instituição da contribuição de melhoria, nos termos do Código
Tributário Nacional, a não efetuar cobrança que resulte em montante superior à contrapartida aportada ao
Contrato de Repasse;

IV. definir o regime de execução, direto ou indireto, do objeto do Contrato de Repasse;
V. elaborar os projetos técnicos relacionados ao objeto pactuado e apresentar toda documentaçãojurídica, técnica e

institucional necessária à celebração do Contrato de Repasse, de acordo com os normativos do programa, bem
como apresentar documentos de titularidade dominial da área de intervenção, licenças e aprovações de projetos
emitidos pelo órgão ambiental competente e concessionárias de serviços públicos, conforme o caso, nos termos
da legislação aplicável;

VI. executar e fiscalizar os trabalhos necessários à consecução do objeto pactuado no Contrato de Repasse,
observando prazos e custos, designando profissional habilitado e com experiência necessária ao
acompanhamento e controle das obras e serviços com a respectiva ART da prestação de serviços de fiscalização
a serem realizados.

VII. Apresentar ao CONTRATANTE declaração de capacidade técnica, indicando o servidor ou servidores que
acompanharão a obra ou serviço de engenharia,

VIU. assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica dos projetos e da execução dos produtos e serviços
contratados, em conformidade com as normas brasileiras e os normativos dos programas, ações e atividades,
determinando a correção de vidos que possam comprometer a fruição do beneficio pela população beneficiária,
quando detectados pela CONTRATANTE ou pelos órgãos de controle;

IX. selecionar as áreas de inteivenção e os beneficiários finais emconformidade com as diretrizes estabelecidas pelo
Gestor do Programa, podendo estabelecer outras que busquem refletir situações de vulnerabilidade econômica e
social, informando à CONTRATANTE sempre que houveralterações;

Í-.
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Xli.
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XVII.

XVill.

XIX.

XX.

XXi.

XXii.

xxni.

XXIV.
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XXXÍ.
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realizar o processo licitatório, sob sua inteira responsabilidade, quando optar pelo regime de execução indireta,
nos termos da Lei n"8.666,de 21 de junhode 1993e suas alterações ou da Lei 12,462,de 04 de agosto de 2011
e sua regulamentação, e demais normas pertinentes á matéria, assegurando a correção dos procedimentos legais,
a suficiência do projeto básico, da planilha orçamentária discriminativa do percentual de Bonificação e Despesas
Indiretas (BOI) utilizado e o respectivo detalhamento de sua composição;
apresentar declaração expressa firmada por representante legai do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA,
ou registro no SICONV que a substitua, atestando o atendimento das disposições legais aplicáveis ao
procedimento licitatório;
exercer, na qualidade de contratante, a fiscalização sobreo CTEF - Contrato de Execução e/ou Fornecimento de
Obras, Serviços ou Equipamentos.
estimular a participação dos beneficiários finais na elaboração e implementação do objeto do Contrato de
Repasse, bem como na manutenção do patrimônio gerado porestes Investimentos;
no caso dos Estados, Municípios e Distrito Federal, notificar os partidos políticos, os sindicatos de trabalhadorese
as entidades empresariais com sede no município ou Distrito Federal quando ocorrer a liberação de recursos
financeiros peta CONTRATANTE, em conformidade com a Lei n" 9.452. de 20 de março de 1997, facultada a
notificação por meio eletrônico;
operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio público gerado pelos Investimentos decorrentes do
Contraiode Repasse, após sua execução,deforma a possibilitar a sua funcionalidade;
prestar contas dos recursos transferidos pela CONTRATANTE destinados á consecução doobjeto noprazo fixado
no Contrato de Repasse;
fornecer à CONTRATANTE, a qualquer tempo, informações sobre as ações desenvolvidas para viabilizar o
acompanhamento e avaliação do processo;
prever no editai de licitação e no CTEF que a responsabilidade pela qualidade das obras, materiais e serviços
executados/fornecidos é da empresa contratada para esta finalidade, inclusive a promoção de readequações,
sempreque detectadas impropriedades que possam comprometer a consecução doobjeto contratado;
realizar tempestivamente no SICONV os atos e os procedimentos relativos á formalização, execução, licitação,
acompanhamento, prestação de contas e informações acerca de tomada de contas especial do Contrato de
Repasse e registrar no SICONV os atos que por sua natureza não possam ser realizados nesse Sistema,
mantendo-os atualizados;
Instaurar processo administrativo apuratório, inclusive processo administrativo disciplinar, quando constatado o
desvio ou malversação de recursos públicos, irregularidade na execução do CTEF ou gestão financeira do
Contrato de Repasse, comunicando tal fato á CONTRATANTE;
registrar no SICONV o extrato do edital de licitação, o preço estimado pela Administração para a execução do
sen/iço e a proposta de preço total ofertada por cada licitante com o seu respectivo CNPJ, o termo de
homologação e adjudicação, o extrato do CTEF e seus respectivos aditivos, a ART dos projetos, dos executores e
da fiscalização de obras, e os boletins de medições;
manter um canal de comunicação efetivo, ao qua! se dará ampla publicidade, para o recebimento pela União de
manifestações dos cidadãos relacionados ao convênio, possibilitando o registro de sugestões, elogios,
solicitações, reclamações e denúncias;
Incluir nas placase adesivos indicativos das obras, quando o objeto do Instrumento se referir ã execuçãode obras
de engenharia. Informação sobre canal para o registro dedenúncias, reclamações é elogios, conforme previsto no
"Manual de Uso da Marca do Governo Federal - Obras" da Secretaria de Comunicação Social da Presidência da
República;
ao tomarciência de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dar ciência aos órgãos de controle e, havendo fundada
suspeita de crime ou de improbidade administrativa, cientificar os Ministérios Público Federal e Estadual e a
Advocacia Geral da União.
adotar o disposto nas Leis n° 10.048. de 08 de novembro de 2000, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, e no
Decreto n" 5.296, de 02 de dezembro de 2004. relativamente à promoção de acessibilidade das pessoas
portadoras de deficiência física ou com mobilidade reduzida;
compatibilizar o objeto do Contrato de Repasse com normas e procedimentos de preservação ambiental
municipal,estadual ou federal, conforme o caso;
prever no edital de licitação as composições de custos unitários e o detalhamento de encargos sociais e do BDi
que Integram o orçamento do projeto básico da obra e/ou serviço, em cumprimento ao art. 7", §2®, inciso II, da Lei
8.666/93 c/c a Súmula n" 258 do Tribunal de Contas da União;

nos casos d© transferências a EsladoSi Distrito Federal e Mufricípios, observar o disposto no Decreto n' 7.983, de
08 de abril de 2013, e suas alterações, nas licitações que realizar, nocaso de contratação de obrasou serviços de
engenharia, bem como apresentar à CONTRATANTE declaração finnada pelo representante legal do
CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA acerca do atendimentoao disposto no referido Decreto;
utilizar, para aquisição de bens e serviços comuns, a modalidade pregão, nos termos da Lei n° 10.520, de 17 de
julho de 2002 e do regulamento previsto no Decreto n® 5.450, de 31 de maio de 2005, preferencialmente a sua
forma eletrônica, devendo ser justificada pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA a impossibilidade de
sua utilização; . . _
apresentar declaração expressa ou fornecer declaração emitida pela empresa vencedora da licitação, atestando
qy@ o$ta não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de
sociedade de economia mista,sendo de sua inteira responsabilidade a fiscalização dessa obrigação;
registrar no SICONV asatas e as informações sobre os participantes e respectivas propostas das licitações, bem
como as informações referentes às dispensas e inexigibiiídades;
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inserir, quando da celebração de contratos com terceiros para execução do objeto do Contrato de Repasse,
clausula que obrigue o terceiro a permitir o livre acesso dos servidores dos órgãos ou entidades públicas
coniratantes, bem como dos órgãos de controle interno e externo, a seus documentos e registros contábeis'
atestar, por meio do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), a regularidade das erripresas

participantes doprocesso de licitação, emespecial ao impedimento daquelas em contratar com
o Poder Publico, em atendimento aodisposto na Portaria CGU n" 516, de15 de março de2010;
consultar no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF a regularidade das empresas e/ou
profissionais participantes do processo de licitação, em especial ao impedimento daquelas em contratar com o
Poder Público, sendo vedada a participação na licitação ou contratação de empresa que consta como impedida ou
su3g0r)5â)
consultar no Cadastro Nacional de Condenações Civis a regularidade das empresas e/ou profissionais
participantes do processo de licitação, no que tange a registro de ato de improbidade administrativa e
inelegibilidade supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça;
apresentar à CONTRATANTE relatório de execução do empreendimento contendo informações sobre a execução
fisico-financeira do Contrato de Repasse, bem como da integralização da contrapartida, em periodicidade
compatível com o cronograma de desembolsoestabelecido:
responsabilizar-se pela conclusão do empreendimento quando o objeto do Contrato de Repasse prever apenas
sua execução pardale foretapade empreendimento maior, a fim de assegurarsua funcionalidade;
divulgar, em qualquer ação promocional relacionada ao objeto e/ou objetivo do Contrato de Repasse, o nome do
Programa, a origem do recurso, ovalor do repasse e onome do CONTRATANTE e do Gestor do Programa como
entes participantes, obrigando-se o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA a comunicar expressamente à
CAIXA a data, forma e loca! onde ocorrerá a ação promocional, com antecedência mínima de 72 {setenta e duas)
horas, sob pena de suspensão da liberação dos recursos financeiros, observadas as limitações impostas pela
Eleitoral n" 9,504, de 30 de setembro de 1997;
comprorneter-se a utilizar a assinatura do Gestordo Programa acompanhada da marca do Governo Federal nas
publicações decorrentes do Contraio de Repasse, observadas as limitações impostas pela Eleitoral n" 9.504, de
30 de setembro de 1997;
responder solidariamente, os entes consorciados, no caso da execução do objeto contratual por consórcios
públicos;
aplicar, no SfCONV, os recursos creditados na conta vinculada ao Contrato de Repasse em cademeta de
poupança, se o prazo previsto para sua utilização for iguaí ou superior a um mês, e realizar os pagamentos de
despesas do Contrato de Repasse também por intermédio do SiCONV, observadas as disposições contidas na
Cláusula Sétima deste instrumento:
autorizar o CONTRATANTE ou sua mandatária para que solicitem junto á instituição financeira albergante da
conta vinculada, a transferência dos recursos financeiros por ele repassados, bem como os seus rendimentos,
para a conta única da União, caso os recursos não sejam utilizados no objeto da transferência pelo prazode 180
(cento e oitenta) dias;
autorizar ab CONTRATANTE soiicitar, á instituição financeira albergante da contavinculada, o resgate dos saldos
remanescentes, nos casos em que não houvera devoluçãodos recursos no prazo previsto;
estar cientesobrea não sujeição ao sigilo bancário, quanto a União e respectivos órgãos de controle, porse tratar
de recurso público;
dar ciência da celebração do Contrato de Repasse ao conselho local ou instância de controle social da área
vinculada ao programade governoque originou a transferência, quando houver;
divulgar em sítio eletrônico institucional as informações referentes a valores devolvidos, bem como a causa da
devolução, nos casos de não execução íotaldo objetopactuado, extinçãoou rescisão do instrumento;
disponibilizar, em sítio oficiai na internei, ou, na sua falta, em sua sede, em local de fácil visibilidade, consulta ao
extrato do instrumento ou outro instrumento utilizado, contendo, pelo menos, o objeto, a finalidade, os valores e as
datas de liberação e o detalhamento da aplicação dos recursos/, bem como as contratações realizadas para a
execução do objeto pactuado, podendo ser suprida a publicação na internei peia inserção de link na página oficiai
do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA que possibilite acesso direto ao Portal de Convênios,
indicar a obrigatoriedade de contabilização e guarda dos bens remanescentes e manifestar compromisso de
utilização dos bens para assegurar a continuidade de programa governamental, estando ciaras as regras e
diretrizes de utilização;
responder, na figura de seus titulares, na medida de seus atos, competências e atribuições o CONTRATADO e
solidariamente, quando for o caso, a UNIDADE EXECUTORA, por desvio ou malversação de recursos públicos,
irregularidade na execução do contrato ou gestão financeira do instrumento;
tomar outras providências necessárias á boa execução do objeto do Contrato de Repasse;
transferir a posse e propriedade do Imóvel para os beneficiários finais, sendo condicionante para aprovação da
Prestação de Contas, caso a operação preveja o item de investimento de regularização fundiária;
apresentar a Licença de Operação, fornecida peto órgão ambiental competente, sendo condicionante para
aprovação da Prestação de Contas Final, caso a operações seja de abastecimento de água, esgotamento
sanitário, resíduos sólidos urbanos e drenagem, inclusive as realizadas nos programas habitacionais;
estar ciente que a não aprovação pela CONTRATANTE do produto inicial relativo â metodologia implicará a
rescisão contratual e a não liberação dos recursos contratados bem como a devolução dos recursos
eventualmente já sacados, no caso de operações de Plano Diretor, Risco e Regularização Fundiária;
estar ciente que a liberação da última parcela fica condicionada à comprovação da regularização efetiva da
situação da delegação ou concessão firmada entre o município e o prestador dos serviços, no caso de operações
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do Programa Serviços Urbanos de Água e Esgoto, quando a comprovação da regularidade da delegação e
concessão for apresentada por termo de compromisso;

LV. garantir isoladamente oujunto aos órgãos competentes o fornecimento, a manutenção e a operação dossistemas
de abastecimento de água, de coleta e tratamento de esgoto sanitário, de coleta e tratamento dos resíduos
sólidos, de coleta de esgotos pluviais, de pavimentação pública e de rede de distribuição de energia elétrica e
Iluminação pública, no que couber.

CLÁUSUIJ^ TERCEIRA - DO VALOR

3 - A CONTRATANTE transferirá, ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, até o iimite do valor dos Recursos
de Repasse descrito no item Vdas CONDIÇÕES GERAIS e deacordo com o cronograma de desembolso constante do
Plano de Trabalho.

3.1-0 CONTRATADO aportará o valor dos Recursos deContrapartida descrito no item Vdas CONDIÇÕES GERAIS
de acordo com os percentuais e as condições estabelecidas na legislação vigente e de acordo com o cronograma de
desembolso constante do Plano de Trabalho á conta de recursos alocados em seu orçamento.

3.2 —Os recursos transferidos pela União e os recursos do CONTRATADO destinados ao presente Contrato de
Repasse, figurarão no Orçamento do CONTRATADO, obedecendo ao desdobramento por fontes de recursos e
elementos de despesa.

3.3—Recursos adicionais necessários a consecução doobjeto do presente Contrato de Repasse terãoo seu aportesob
responsabilidade exclusiva do CONTRATADO.

3.4 - Toda a movimentação financeira deve ser efetuada, obrigatoriamente, na conta vinculada a este Contrato de
Repasse, em agência da CAIXA, isenta de cobrançade tarifas bancárias,

CLÁUSULA QUARTA - DA AUTORIZAÇÃO PARA INÍCIO DO OBJETO

4 ~ O CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, por meio deste Instrumento, manifesta sua expressa concordância
emaguardar a autorização escrita da CONTRATANTE para o inicio da execução doobjeto desteContrato de Repasse.

4.1 - A autorização ocorrerá após a finalização do processo de análise pós-contratual e o crédito de recursos de
repasse na conta vinculada, conforme diretrizes da Portaria Intermínisterial MPD6/MF/CGU 424/2016 e do
Gestor do Programa.

4.2 - Eventual execução do objeto realizada antes da autorização da CONTRATANTE não será objeto de medição para
liberação de recursos até a emissão da autorizaçãoacima disposta.

4.3 - Caso a contratação seja efetuada no período pré-eleitoral, o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECLITORA
declara estar dente de que a autorização de início de objeto e a liberação dos recursos somente ocorrerá após
finalizado o processo eleitoral a se realizar no mês deoutubro, considerada, inclusive, a eventual ocorrência de segundo
turno, em atendimento ao artigo 73, incisoVI. alínea "a" da Lei n® 3.504/97.

CLÁUSULA QUINTA - DO ACOMPANHAMENTO. LIBERAÇÃO E DESBLOQUEIO DE RECURSOS

5 Aexecução do objeto seráacompanhada e fiscalizada deforma a garantir a regularidade dosatospraticados e a sua
plena execução, respondendo o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA pelos danos causados a terceiros,
decorrentes de culpa ou doto na execução do instrumento, não cabendo a responsabilização do CONTRATANTE por
inconformidades ou irregularidades praticadas pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, salvo nos casos em
que as falhas decorrerem de omissão de responsabilidade atribuída ao CONTRATANTE.

5.1 No acompanhamento da execução do objeto serão verificados:

I—a comprovação da boae regular aplicação dosrecursos, naforma da legislação aplicável;
il - a compatibilidade entre a execução do objeto, o que foi estabelecido no plano de trabalho, os desembolsos e
pagamentos, confonneos cronogramas apresentados;
lit - a regularidade das informações registradas pelo CONTRATADO noSICONV;
IV - o cumprimento das metas do plano de trabalho nas condições estabelecidas.
V - a conformidade financeira

5.2 O CONTRATANTE comunicará ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA quaisquer irregularidades
decorrentes do usodos recursos ououtras pendências de ordem técnica apurados durante a execução do instrumento,
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suspendendo o desbloqueio de recursos, ficendo eslabeíecido o prazo de45 (quarenta e cinco) dias para saneamento
ouapresentação de informações e escfarecimenlos, podendo serprorrogado por igual período.

5.3 OCONTRATANTE reportará decisão quanto à aceitação ou não das justificativas apresentadas e, se for ocaso,
realizará procedimento de apuração de dano ao erário, ensejando registro de tnadimpiência no SICONV e imediata
instauração de Tomada de Contas Especial.

5.4- Aliberação dos recursos financeiros obedecerá ao cronograma de desembolso de acordo com as metas e fases
ou etapas deexecução do objeto e será realizada sob bloqueio, após eficácia contratual, respeitando a disponibiiidade
financeira do Gestor do Programa e atendidas as exigências cadastrais vigentes.

5.4.1 - Aliberação de recursos deverá ocorrer da seguinte forma:

I-exceto nos casos de instrumento com parcela única, ovalor do desembolso a ser realizado pelo Gestor do Programa
ou pela mandatária referente ã primeira parcela, não poderá exceder a 20% (vinte por cento) do valor global do
instrumento;

ii - a liberação da primeira parcela ou parcela únicaficará condicionada ao;

a) envio peía mandatária e homologação pelo Gestor do Programa da Síntese do Projeto Aprovado - SPA quando o
objeto do Instrumento envolver a execução de obras e serviços e engenharia enquadrados nos incisos 11 e III do art.3°
da Portaria tnterministeríal MPOG/MF/CGU n"424/2016;

b) conclusão daanálise técnica e aceite doprocesso licifatório pelo Gestor do Programa oumandatária; e.

li! - a liberação dasdemais parcelas, está condicionada a execução deno mínimo 70% (setenta por cento) das parcelas
liberadas anteriormente.

5.5 - O cronograma de desembolso previsto no plano de trabalho deverá estar em consonância com as metas e fases
ou etapas de execução do objeto do instrumento.

5.6 - Apôs a comprovação da homologação do processo lícitatõrio pelo CONTRATADO, o cronograma de desembolso
deverá ser ajustado emobservação ao grau de execução estabelecido noreferido processo licitatòrio.

5.7 - Épermitido o adiantamento de parcelas no regime de execução direta na forma do cronograma de desembolso
aprovado, sendo vedado noscasos de execução de obrase serviços de engenharia enquadrados no inciso 11! do art.3"
da Portaria MPDG/MF/CGU n" 424/2016, ficando a liberação das parcelas subsequentes condicionada à aprovação,
pela CONTRATANTE, de relatório de execução com comprovação daaplicação dos recursos da última parcela liberada.

5.8 —Na hipótese de Inexistência de execução financeira após 180 (cento e oitenta) dias da liberação da primeira
parcela o instrumento deverá ser rescindido, sendo vedado, também, o início de execução de novos instrumentos e a
liberação de recursos para este CONTRATADO.

5.9 - A autorização de desbloqueio dos recursos creditados na conta vinculada ocorrerá condicionada a:

I - a emissão da autorização para Iníciodo objeto;
II - a apresentação do relatório de execução compatível com o cronograma de desembolso aprovado,
devidamente atestado pela fiscalização do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA;
Itl - o atendimento ao disposto nos Artigos 52 e 54 da Portaria interministerial MPDG/MF/CGU n"
424/2016;
iV - a comprovação do aporte da contrapartidapactuada para a etapa correspondente;
V- a comprovação financeira da etapa anterior pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA.

5.9.1 - O servidor Indicado peto CONTRATADO responsável pelo acompanhamento e fiscalização da obra
deverá assinar e carregar no SICONV o relatório de fiscalização referente a cada medição

5.9.2 - O CONTRATADO deverá verificar se os materiais aplicados e os serviços realizados atendem aos
requisitos de qualidade estabelecidos pelas especificações técnicas tios projetos de engenharia aceitos

5.9.3 - A execução física será atestada conforme regramento disposto no Artigo 54 da Portaria interministerial
MPDG/MF/CGU n" 424/2016.

5.9.4 - A aferição da execução do objeto, suas metas e fases ou etapas será realizada por meio da verificação da
compatibilidade entre o efetivamente executado e o pactuado no Plano de Trabalho,

CLÁUSULA SEXTA - DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA DOS RECURSOS
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6 —As despesas com a execução do objeto do presente Contrato de Repasse correrão à conta de recursos alocados
nos respectivos orçamentos dos contratantes.

6.1 - Aemissão doempenho plurianual, quando for o caso, ocorrerá de acordo com determinação específica do Gestor
do Programa, comincorporação ao presenteContrato de Repasse mediante Apostilamento.

6.2 - A eficácia deste Instrumento está condicionada à validade dos empenhos, que é determinada por ínstaimento
legai, findo oqual, sem a total liberação dos recursos, o presente Contrato deRepasse fica automaticamente extinto.

6.2.1 - No caso de perda da validade dos empenhos pormotivo de cancelamento de Restos a Pagar, o quantitativo
físico-financeíro poderá ser reduzido atéa etapa doobjeto contratado queapresente funcionalidade.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA EXECUÇÃO FINANCEIRA

7 - Os recursos somente poderão ser utilizados parapagamento de despesasconstantes doPlano de Trabalho oupara
aplicação no mercado financeiro, nas hipóteses previstas em lei ou na Portaria Intemiinisterlal MPOG/MF/CGU n" 424,
de 30 de dezembro de 2016, vedada sua utilização em finalidade diversa da pactuada neste Instrumento.

7.1 - Aprogramação e a execução financeira deverão ser realizadas emseparado, deacordo com a natureza e a fonte
de recursos, se for o caso,

7.2—Antes da realização de cada pagamento, o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA incluirá no SICONV, no
mínimo, as seguintes informações:

i - a destinação do recurso;
li - o nome e CNPJ ou CPF do fornecedor, quando foro caso;
llí - o contraio a que se refere o pagamento realizado;
IV - a meta, etapa ou fase do Plano de Trabalho relativa ao pagamento;
V- informações das notas fiscais ou documentos contábeis.

7.3 - Os pagamentos devem ser realizados mediante crédito na conta bancária de titularidade dos fornecedores e
prestadores de serviços, facultada a dispensa deste procedimento nos casos citados abaixo, em que o crédito poderá
ser realizado em conta bancária de titularidade do próprio CONTRATADO e/oti UNIDADE EXECUTORA, devendo ser
registrado rio SICONV o beneficiário final da despesa;

a) por ato da autoridade máxima do Gestor do Programa;
b) na execução do objetopetoCONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA por regime direto;
c) no ressarcimento ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA por pagamentos realizados às próprias custas
decorrentes de atrasos na liberação de recursos pelo Gestor do Programa e em valores além da contrapartida
pactuada.

7.3.1 - Excepcionalmente, poderá ser realizado, uma única vez no decorrer da vigência do presente Contrato de
Repasse, pagamento a pessoa física que não possua conta bancária, desde que permitida a identificação do
beneficiário pela CONTRATANTE, e observado o limite de RS 1.200,00 (um mil e duzentos reais) por fornecedor ou
prestador de serviços.

7.4 - Os recursos transferidos pela CONTRATANTE não poderão ser utilizados para despesas efetuadas em período
anterior ou posterior à vigência do presente Contrato de Repasse, permitido o pagamento de despesas posteriormente
desde que comprovadamente realizadas na vigência descrita no item VI das CONDIÇÕES GERAIS.

7.5 - Os recursostransferidos, enquanto não utilizados, serão aplicados em cadernetade poupançase o prazoprevisto
para sua utilização for igual ou superior a um mês, ou em fundo deaplicação financeira de curto prazo ou operação de
mercado aberto lastreada em títulos da divida ptjbiica federal, quandoa sua utilização estiverprevistapara prazo menor
que um mês.

75 1_ Aaplicação dos recursos, creditados na conta vinculada aoContrato deRepasse, em fundo decurto prazo será
automática, após assinatura pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA do respectivo Termo de Adesão ao
fundo no ato de regularização da conta, ficando o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA responsável pela
aplicação em caderneta de poupança por Intermédio do SICONV, se o prazo previsto para utilização dos recursos
transferidos for igual ou superior a um mês.

7.5.2 - Todos os rendimentos provenientes da aplicação dos recursos das contas vinculadas devern ser devolvidos à
conta tjnica do Tesouro ao final da execução do objeto contratado, devendo constarde demonstrativo especifico que
Integraráa prestação de contas, vedada a sua utilização.
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7.5,3 - Na ocorrência de perdas financeiras decorrentes daaplicação dos recursos, que comprometam a execução do
objeto contratuai, fica o CONTRATADO obrigado aoaporte adicionai de contrapartida.

7.6 ~ Eventuais saldos financeiros verificados quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do Contrato de
Repasse, inclusive os provenientes das receitas auferidas em aplicações financeiras, deverão ser restituidos à UNIÃO
FEDERAL, no prazo improrrogável de30{trinta) dias do evento, na forma indicada pela CONTRATANTE na época da
restituição, sobpena da imediata instauração deTomada deContas Especial do responsável,

7.6.1 - Adevolução prevista acima será realizada observando-se a proporcionalidade dos recursos transferidas e da
contrapartida prevista, independente da época em que foram aportados, devendo, nos casos em que incida
exclusivamente sobreo repasse oua contrapartida, ser devolvido apenas ao ente titular do valor remunerado.

7.6.2 —Nos casos dedescumprimento do prazo previsto no item 7.6, oCONTRATANTE solicitará à instituição financeira
aibergante da conta vinculada a devolução imediata dos saldos remanescentes á conta única do Tesouro Nacionai.

7.7 - Deverão ser restituidos, ainda, todos os valores transferidos, acrescidos de juros legais e atualizados
monetariamente, a partir da datadorecebimento, na forma da legislação aplicável, nosseguintes casos:

a) quando não houver qualquer execução física referente ao objeto pactuado neste Instrumento nem utilização de
recursos;

b) quando for executado parcialmente o objeto pactuado neste Instrumento;
c) quando não for apresentada, no prazo regulamentar, a respectiva prestação decontas parcial oufinai;
d) quando os recursos forem utifizados em desconformidade com o pactuado neste instrumento;
e) quando houver utilização dos vaiores resultantes de aplicações financeiras em desacordo com o estabelecido no
item 7.5.2;
f) quando houver impugnação dedespesas, se realizadas em desacordo com as disposições do contrato celebrado.

7.7.1 - Na hipótese prevista no item 7.7, alínea "a", os recursos que permaneceram na conta vinculada, sem terem sido
desbloqueados em favor do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, serão devolvidos acrescidosdo resultado da
aplicação financeira nos termos do item 7.5, no prazo de até30{trinta) dias do vencimento da vigência do Contrato de
Repasse,

7.7.2 - Na hipótese prevista no item 7.7, atínea "b", em que a parte executada apresente funcionalidade, a devolução
dos recursos já creditados em conta e não aplicados no objeto do Plano de Trabalho, acrescidos do resultado da
aplicação financeira nos termos do item 7.6, ocorrerá no prazo de até 30 (trinta) dias do vencimento da vigência
contratual.

7.7.3 - Na hipótese prevista no item 7.7, alínea "b", em que a parte executada não apresente funcionalidade, a
totalidade dos recursos liberados devem serdevolvidos devidamente atualizados, conforme exigido para a quitação de
débitos para com a Fazenda Nacional, com base navariação daTaxa Referencial do Sistema Especial de Liquidação e
de Custódia - SELIC, acumulada mensalmente, até o último dia do mês anterior ao da devolução de recursos,
acrescido a esse montante de 1% (um por cento) no mês de efetivação da devolução de recursos à conta única do
Tesouro.

7.7.4 - Paraaplicação dos itens 7.7.2 e 7.7.3. a funcionalidade da parte executada será verificada peia CONTRATANTE.

7.7.5 - Vencidos os prazos de devoluçãodescritos nos itens 7.7.2e 7.7.3, os vaiores devem ser devolvidos devidamente
atualizados, conforme exigido paraa quitação de débitos para com a Fazenda Nacional, com base na variação da Taxa
Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, acumulada mensalmente, até o último dia do
mês anterior ao da devolução de recursos, acrescido a esse montante de 1% (um por cento) no mês de efetivação da
devolução de recursos à conta única do Tesouro.

7.7.6 - Na hipótese prevista no item 7.7, alínea "c", os recursos devem ser devolvidos incluindo os rendimentos da
aplicaçãono mercado financeiro, atualizados pela Taxa Referenciai do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia-
SELIC,

7.7.7 - Na hipótese prevista no item 7.7, aiineas "d", será instaurada Tomada de Contas Especial, além da devolução
dos recursos liberados devidamente atualizados, conforme exigido para a quitação de débitos para com a Fazenda
Nacional, com base na variação da Taxa Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC,
acumulada mensalmente, até o último dia do mês anterior ao da devolução dos recursos, acrescido esse montante de
1% (um por cento) no mês de efetivação da devolução dos recursos á Conta Única do Tesouro Nacional,

7.8 - Para fins de efetivação da devolução dos recursos á União, a parceía de atualização referente à variação da
SELIC serácalculada proporcionalmente à quantidade de dias compreendida entre a data da liberação da parcela para
o CONTRATADO e a data de efetivo crédito do montante devido na contaúnica doTesouro.
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CLÁUSULA OITAVA - DOS BENS REMANESCENTES AOTÉRMINO DA VIGÊNCIA CONTRATUAL

8 - Os bens remanescentes decorrentes do Contrato de Repasse serão de propriedade do CONTRATADO e/ou
UNIDADE EXECUTORA, quando da sua extinção, desde que vinculados à finalidade a que se destinam.

CLÁUSULA NONA - DAS PRERROGATIVAS

9-0 Gestor do Programa é a autoridade competente para coordenar e definir as diretrizes do Programa, cabendo á
CONTRATANTE o acompanhamento e avaliaçãodas ações constantes no Pianode Trabalho,

9.1 - Sempre que julgar conveniente, o Gestor do Programa poderá promover visitas in loco com o propósito do
acompanhamento e avaliação dos resultados das atividades desenvolvidas em razão do Contrato de Repasse,
observadas as normas legais e reguiamentares pertinentes ao assunto,

9.2 - É prerrogativa da União, por Intermédio do Gestor do Programa e do CONTRATANTE, promover a fiscalização
fisico-financeira das atividades referentes ao Contrato de Repasse, bem como. conservar, em qualquer hipótese, a
faculdade de assumir ou transferir a responsabilidade da execução do objeto, no caso de sua paralisação ou de fato
relevante que venha a ocorrer.

9.3 - As informações relativas à celebração, execução, acompanhamento, fiscalização e de prestação de contas,
inclusive àquelas referentes à movimentação financeira dos instrumentos, serão públicas, exceto nas hipóteses legais
de sigilo fiscal e bancário e nas situações classificadas como de acessorestrito, consoante o ordenamento juridico,

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS DOCUMENTOS E DACONTABILIZAÇÃO

10 - Obriga-se o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA a registrar, em sua contabilidade analítica, em conta
especifica do grupo vinculado ao ativo financeiro, os recursos recebidos da CONTRATANTE, tendo como contrapartida
conta adequada no passivo financeiro, com subcontas identificando o Contrato de Repasse e a especificação da
despesa.

10.1 - As faturas, recibos, notas fiscais e quaisquer outros documentos comprobatóriosde despesas serão emitidos em
nome do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, devidamente identificados com o nome do Programa e o
número do Contrato de Repasse, e mantidos em arquivo, em ordem cronológica, no próprio local em que forem
contabitlzados, à disposição dos órgãos de controle interno e externo, pelo prazofixado noContrato de Repasse.

10.1.1 - O CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA deverá disponibilizarcópias dos comprovantes de despesas
ou de outros documentos à CONTRATANTE sempre que solicitado.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

•j 1 _ A Prestação de Contas referente aos recursos financeiros deverá ser apresentada á CONTRATANTE no prazo
descrito no item VI das CONDIÇÕESGERAIS.

11.1 - Quando a prestação de contas não for encaminhada no prazo fixado, a CONTRATANTE estabelecerá o prazo
máximo de 45 (quarenta e cinco) dias para sua apresentação, ou recolhimento dos recursos, incluídos os rendimentos
da aplicação no mercado financeiro, atualizados pela taxa SELIC.

11.2 - Caso o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA não apresente a prestação de contas nem devolva os
recursos nos termos do item anterior, ao término do prazo estabelecido, a CONTRATANTE registrará a inadimplência
no SICONV por omissão do dever de prestar contas e comunicará o fato ao órgão de contabilidade analítica, para fins
de instauração de Tomada de Contas Especial sob aqueleargumento e adoção de outras medidas para reparação do
dano ao erário, sob pena de responsabilização solidária,

11.3 - Cabe ao prefeito e ao governador sucessores prestar contas dos recursos provenientes dos Contratos de
Repasse firmado pelo seu antecessor,

11.3.1 —Na impossibilidade de atender ao disposto no item anterior, deve apresentar, à CONTRATANTE, e inserir no
SICONV documento com justificativas que demonstrem o impedimento e as medidas adotadas para o resguardo do
patrimônio público,

11.3.2 - Quando a impossibilidade de prestar contas decorrer deação ou omissão doantecessor, o novo administrador
soiíGítará a instauração de Tomada de Contas Especial.

^ s
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11.3.3 - Os casos fortuitos ou de força maior que impeçam oCONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA de prestar
cintas dos recursos recebidos e aplicados ensejarão a juntada de documentos e justificativas, a serem entregues á
CONTRATANTE, para análise 0 manifestação doGestor doPrograma,

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA ~ DO REEMBOLSO DE DESPESAS EXTRAORDINÁRIAS

12-0 CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA é responsável pelas despesas extraordinárias incorridas no
âmbito desse instrumento, quando solicitar:

a) reanálise de enquadramento de Plano de Trabalho e de projetos de engenharia e de trabalho social, quando houver:
b)vistoria de etapas de obras não previstas originalmente;
c) publicação de extrato no Diário Oficial da União decorrente de alteração contratual de responsabilidade do

CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA AUDITORIA

13 - Os serviços de auditoria serão realizados paios órgãos de controle interno e externo da União, sem elidir a
competência dos órgãos de controle interno e externo do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, em
conformidade com o Capítulo VI do Decreto n"93.872, de 23de dezembro de 1986.

^3.1 - Élivre oacesso, a qualquer tempo, de servidores do Sistema de Controle interno ao qual esteja subordinada a
CONTRATANTE e doTribunal de Contas da União a todos os atos e fatos relacionados direta ou indiretamente com o
instrumento pactuado, bem como aos locais de execução das obras, quando em missão defiscalização ou auditoria.

13.2. Em sendo evidenciados pelos Órgãos de Controle ou Ministério Público vicies insanáveis que írnpíiquem nulídade
da licitação realizada, o CONTRATADO deverá adotar as medidas administrativas necessárias à recomposição do
erário no montante atualizado da parcela já aplicada, o que pode incluir a reversão da aprovação da prestação de
contas 0 a instauração de Tomada de Contas Especial, independentemente da comunicação do fato ao Tribunal de
Contas da União e ao Ministério Público.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA IDENTIFICAÇÃO DAS OBRAS EDAS AÇÕES PROMOCIONAIS

14 - É obrigatória a identificação do empreendimento com placa segundo modelo fornecido pela CONTRATANTE,
durante o período de duração da obra, devendo ser afixada no prazo de até 15 (quinze) dias, contados a partir da
autorização da CONTRATANTE para o Início dos trabalhos, sob pena de suspensão da liberação dos recursos
financeiros, observadasas limitações impostas pela Eleitoral n"* 9.504, de 30 de setembrode 1997.

14,1 - Em qualquer ação promocional relacionada com o objeto do Contrato de Repasse será obrigatoriamente
destacada a participação da CONTRATANTE, do Gestor do Programa, bem como o objeto de aplicação dos recursos,
observado o disposto no § 1° do art. 37 da Constituição Federal, sob pena de suspensão da liberação dos recursos
financeiros, observadas as timitações impostas pela Eleitoral11° 9.504, de 30 de setembro de 1997.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAVIGÊNCIA

15 - A vigência deste instrumento iniciar-se-á na data de sua assinatura e encerrar-se-á no prazo descrito no item VI
das CONDIÇÕES GERAIS, possibilitada a sua prorrogação mediante Termo Aditivo e aprovação da CONTRATANTE,
quando da ocorrênciade fato supervenienteque impeçaa consecução do objetono prazo acordado.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DARESCISÃO E DA DENÚNCIA

16 - O Contrato de Repasse poderá ser denunciado por qualquer das partes e rescindido a qualquer tempo, ficando os
participes responsáveis peias obrigações assumidas na sua vigência, creditando-se-ihes, igualmente, os benefícios
adquiridos no mesmo período, aplicando, no que couber, a Portaria interministeriai MPDG/MF/CGU n° 424, de 30 de
dezembro de 2016 e demais normas pertinentes à matéria.

16,1 —Constitui motivo para rescisão do Contrato de Repasseo descumpnmento de qualquer das Cláusulas pactuadas,
paríicuiarmente quando constatada pela CONTRATANTE:

I - a utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho;
II - s inexistência de execução financeira após 180(cento e oitenta) diasda liberação da primeira parcela, á exemplo do
descrito na Cláusula Quinta, item 5.8;
lil- a falsidade ou incorreção de informaçãode documento apresentado;
IV - a verificação de qualquercircunstâncía que ensejea instauração de Tomada de Contas Especial,
27.941 v009 micro / 11

. \



•',K

ÜiW 'l

Contrato de Repasse - Transferência Voluntária

16.1.1 - A rescisão do Contrato de Repasse, na forma acima prevista e sem que tentiam sido os valores restituídos à
União Federaidevidamente corrigidos, ensejará a instauração de Tomada de ContasEspecial.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DO PROVIMENTO JUDICIAL LIMINAR

•i7 „ Aexistência de restrição do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA nãofoi considerada óbice á celebração
do presente instrumento, em razão dadecisão liminar concedida nos termos especificados no Contrato de Repasse, a
qual autorizou a celebração deste instrumento, condicionada â decisão finai.

•jy 1 —Ainda que posteriormente regularizada a restrição apontada no Contrato de Repasse, a desistência daaçãooua
decisão judicial desfavorável ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA implicará a desconstituição dos efeitos
darespectiva liminar, com a rescisão do presente contrato e a devolução detodos os recursos que eventualmente tenlia
recebido, atualizados na forma da legislação em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA ALTERAÇÃO

18- Aalteração deste Instrumento, no caso da necessidade de ajustamento da sua prograrnação de execução fisica e
financeira, inclusive a alteração do prazo de vigência fixado no Contrato de Repasse, será feita por meio de Termo
Aditivo e será provocada pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, mediante apresentação das respectivas
justificativas, no prazo minimo de 30 (trinta) dias que antecedem otérmino da sua vigência, sendo necessária, para sua
implementação, a aprovação da CONTRATANTE.

18.1 - Aalteração do prazo de vigência do Contrato de Repasse, emdecorrência de atraso na liberação dos recursos
por responsabilidade do Gestor do Programa, será promovida "de ofício" pela CONTRATANTE, limitada ao período do
atraso verificado, fazendo disso imediato comunicado ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA.

18.2 - Aalteração contratual referente ao valor do Contrato de Repasse será feita pormeio de Termo Aditivo, ficando a
majoração dos recursos de repasse sob decisão unilateral exclusiva do Gestor do Programa.

18.3 - É vedada a alteração do objeto do Contrato de Repasse.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS VEDAÇÕES

19 - Ao CONTRATADO é vedado:

I. reformular os projetosde engenhariadas obras e serviços já aceitos pelo CONTRATANTE;
II. reprogramar os projetos de engenharia dos instrumentos enquadrados no Inciso 1do Artigo 3° da Portaria

Interministerial MPDG/MF/CGU n° 424/2016;
Iti. realizar despesas a título de taxa de administração ou similar;
IV. pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público, integrante de quadro de pessoa! do órgão ou entidade

pública da Administração Direta ou Indireta, salvo nas hipóteses previstas em leis federais específicas e na Lei
de Diretrizes Orçamentárias;

V. utilizar, ainda que em caráteremergenclal, os recursos parafinalidade diversa da estabelecidano Instrumento:
VI. realizar despesa em data anterior à vigência do Instrumento;
VII. efetuar pagamento em data posterior à vigência do Instrumento, salvo se o fato gerador da despesa tenha

ocorrido durante a vigência do instrumento pactuado;
VIII. realizar despesas com taxas bancárias, multas, jurosou conreção monetária, inclusive referentes a pagamentos

ou recolhimentos fora dos prazos, exceto no que se refere ás multas e aos juros decorrentes de atraso na
transferência de recursospeloCONTRATANTE, e desde que os prazos para pagamento e os percentuais sejam
os mesmos aplicados no mercado.

iX. transferir recursos para clubes, associações de servidores ou quaisquer entidades congêneres, exceto para
creches e escolas para o atendimentopré-escoiar,quando for o caso;

X. realizar despesas com publicidade, salvo a de caráter educativo, informativo oude orientação social, da qual não
constem nomes, símbolos ou Imagens que caracterizes promoção pessoal e desde que previstas no plano de
trabalho;

XI, pagar, a qualquer título, a empresas privadas que tenham em seu quadro societário servidor público da ativa ou
empregado de empresa pública, ou de sociedade de economia mista, do órgão celebrante, por serviços
prestados, inclusive consultoria, assistência técnica ou assemelhados;

Xil. aproveitar rendimentos para ampliação ouacréscimo de metas ao plano de trabalho pactuado,
XIII. computar receitas oriundas dos rendimentos deaplicações no mercado financeiro como contrapartida.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DOS REGISTROS DE OCORRÊNCIAS E DAS COMUNICAÇÕES
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20 - Os documentas instrutóríos ou comprobatôríos relativos á execução do Contrato de Repasse deverão ser
apresentados em original ou em cópia autenticada.

20.1 —As comunicações defatos ou ocorrências relativas ao Contrato serão consideradas como regularmente feitas se
entregues porcarta protocolada, telegrama, fax ou correspondência eletrônica, com comprovante de recebimento nos
endereços descritos no item Vil! das CONDIÇÕES GERAIS.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO

21 - Fica efeito o foro da Justiça Federal, descrito no item VII das CONDIÇÕES GERAIS, para dirimir os conflitos
decorrentes deste Instrumento, com renuncia expressa dequalquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem assim Justos e pactuados firmam este Instrumento, que será assinado pelas partes e pelas testemunhas
abaixo, para que surta seus efeifçs jurídicos e legais, em juízo e fora dele, sendo extraídas as respectivas cópias, que
terão o mesmo valor do original I

SOROCABA
Locai/Data

Assinatura do CONTRATANTE
Nome: CÉLIA MARISA MOLINARÍfeÍE MATTOS
GPF; 017.721.628-09 //

Testemunhas

iNi \ J— i i r-
y K 's-

V

<ÍJ
A •! I

/ \hwÃ/L
Nome:
CPF: Dewetrius Henrique C.deAtmeidí

CPF- ITMSô.SSS-Sí

31 de Outubro

Üm!k
Assínafilira dò CONTRATADO
Nome: CLÁUDIOJOSÉ DE GÓES
CPF; 055.745.858-71

Nome:

CPF; Thayssa Koiiar Tarmun
CPF: 293.117.908-eS

RG: 33.481.018-8
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irA/Klk tKjílííí. l'n<!}numT de'ÍK»?wilh<> í?-ÍSl3'í54H)T;itlí),í5.
Sf." :üí7Xksíi2lft}^ d," c RS ík t-aKirín;iííi«l;i
V-.i.vniT.i .M lie Oíiwhra t)c- 21»::. » :^l. |íO2017. CIAM
Nfi>5.1\Aia Dl; M AVVOS c c:i.>^ÍUf]U-) .K)Slf J.n\ oòhfi.
í:S[H-í. IÍ=.i.arilryícA; Rwmíí^ it"-Si7rsv:ai 7;.MÍ «).A»í.^\:aI\A.
iifríwí.. pd.i vu.iMni»K> ru: ireRò, cm'j -u,
jlíült» rs VkxkíaK \yin- tqlcríiiÃIÍO jki MiüWín«> At» Ciíi.ffks.

pc'l;i CàiM» Fcoi^iiríjca í-ctlt-s-al, CNK'
fik OhKUí Kcí-opi.Mísícsjrii i:tt\lifviYias riii>v i5:» «íasícipia«iv' liK7»fi. Oi
.Sicrviva.-. «npk-iacWoitiXi s:rr»o «k íccapiíJjiiciUo -.wfairKYj; I'«!í;Kan«i
I^J.lJwíjaSRcald i;VI?í{(tu; \vsli«r; KS 5íüMH'íK0i).- ikw fiX.iSF.ia.c RS"
4»).V.Í!.K».«/. iíiíFClVu» á íXíWa ÍRI'/. IR">

(kr«i,\o fíí.iíirj!.. PragK*»».! ík 1/:;>ialFi<> 1Í45}?0.<4 I07.'W.^<
N)'; íiv* 324iíV":«H? fiS ít.9r'5!).W dl'̂ «mir.ipinjdj.
vi-iw» ;«•[ <?>•. ikitíxbni di- :•>?:? - ctuA MAms.\
•MOI.INARI Dl- M.VITíW í VANOf-IfUvf IT.Sl.lZf-Lf.

CÍHRÍvNCÍA ^=XJiCLíri\Í.A GOVl-RNO TCRTÍSINA- Pf

.\^'}sífS i>í; Kivrirí<'.-\*".u.^

Tf-HMO m: COMfTiOMIlvSO »'" C"«ííjirr.f!Hk!«u
CAÍXAt-SlAPA.C«íip.rs!Pm.vimn SU:KÍ.-rARIrt Dt fííf IlArSTKl-!-
TORA rx:>í'ÍAi.iV-J'L l)0(.> do íi'/:n:"2íl1?..W-CISJ 3. piiriftíí owk
.vc Jò-Alfc/.! vjgfijc!;!: :íi-Ti*:f/J?. Jcra-Af AitcfAviaíjitia;
W/l->íii7.

•/{".«MO Dl: fOMWOMl-SWJ n" (•iKil|'>rí>ílllk«í«c
C.-\i\.^-M(."{{J.At)ü.S. £"vriupf.!ii»k-;;itii» HÍ-XHÍfr.AKJ.-S DEi IN-.
{R.xr.STrcíiTíiRA (v; ríAí.ij-f'í, nf.HikJcmi.M;2íH7. é.W50 ;c pü-
j:j'n.i yS. 4'/i;«k' V íc Altcrj wVscrcio: iíft-Ti-iOi 7. kcíi !^-.: .Mk-r» «s-

CÕTiCw: 0?í-l1.-2»17.
CON"ÍKATO m: RPPASST-: Ji" CaiUtaiante CAI-
.wvMniwprf.s. cafiu-ijfciiJa Si\o .mk";í=i:i.. nc>"VAi'UíO;íT. nou
íL- '.«'f- íkJOi"/. .'k pá^sna WKtc 5.ir 15 Aíf-Xi VljjJnou:
arVTríín?. AUcra vigcítí-iíi; :<vi:;2Í.Jl8. l"}-H:l I.-ífif~.

OKRKNCTA PXHOTIWV CIOVÍÍRNO
liBliRLÂNDÍA •» MG

cxruiTi» í*y. t;o-xjK-%"o.i

tisrnc»: CVsilfato dr H^ixxwí ir iWmAvIa rc!<» SH LSIClriCí
J?l: 1'ÍCRAMA, CNIV iíiAy^JAytmi-^-i: (lirirn -j J/nir^k K-kWvaI
pj?i ir!fCíKic«linwa..rcpT0Scnl3diiixda faís:-! pcOvlai,CMIM
íj!.j.?f>JC?<f.C0«4| ftC OKcfo (.m'SrRt.T"AO l?í: rRÍf#í.Hiri-íí."0 Ilis
AC.JÇICOin C-JtA jíAVÍli.lAK.: : V.ii<.r KS .CO«Wi/W.iW'
d<».« fiS ií.Nfííí.tKKf.tXr. á vímla cLs CírrC* fK» c.«.i:r-
cieia kÍc. 1\>VI VXi !KW.. CKí^?:Vi (B.Wk ISnt-raiw d: IníiMÍluv
rnvwííí)2:»íVf)0>». xr: jüMTNfríiOdODj. jc- :wt>fs-ioi7 rs

iL' r.ínffa}\ij!iíLi. Waòjívíit 'í <k» <I«; 2021 •
7. {.C^CS f.".ARt.f.íS .Ai.VÍiS AN-Ol:ftíi<")S-

ni- í.»civr.{R-s.

•iárío Oficial <ia União - .Sc^-ão ^

OERl-NCIA fiXliCU nWN (iOVPftNQ VÍTOR íA - ES

í".\íK ii/O-V PC. COMK.VtO.S

{':si'ix'iK Císm-.o»» dv Kvpic.ie fi'" ítíiiíO/;»!'?. r»i».HV» iwsr; mi?-
N-JCIPK) De.AE-ONSO CI.AIjDlO. :"?.}f«5.5«.yF;OI--1l: jtírin»
Al.íisr/"!;) í-cjkral, jKif 'nirirnrblilli) ii(k Mitikiãr»» ja A|li'4Ciiltuw, Ã:»
»:sr,iri.í C AlwfCClWCtkfO. jx-i.-! CViisa IsMkrjU
CNPJílflAftl/Míí-OOOl .04; 01>Íl-íi> AqahivS.Y dv paírnlbaosecssiiiiytti
jüjrvi oJvYiiJinicilJd a pfíPCJsjkxx-í: iutíim.; ÍT^Si^fíUl FsUlWikiso Sclw
.•Vjiniíwaíiirkí". V/jiOí; R.S 2íí£J.(HK>.0íí; <fcK rcciirw»}:: fCS jy.Ç.^Wil,íJl).
wjKs;ii> á oMila da IJniiu» iw «LWiãfi «ie JOÍT, lj<!f 1ÍSlVW..<íç.iJã(»

tTo^trama tk' lDl>nltKj SiWlSÍ/OTiíí/Vfí/lÜi, NEi
:/)l7M:iWirí{«.S,ik IMkrJrtn K RS J.íWíXjíI ti>mtap;iThifct. \i-
{íCtiíU ;í<Iik AftiMo ik :íH»/ l^x» íb .Aí¥Kv.irora: >7fli>'20l7. JFi-
{-RBSÜN \W)N RONIXIN l>Fi SOUi£/\ e F-Déllfi PIC\NCrStX'J
liCT-Dl-S.
C«mr;sS»'i <1;: Repasse »* ;(4.1íí.íS.-^<)l7.. íTranaxUí SWREIARÍA
Df; l:}víA{.«l TM SI.XíC-RANCA JT;B[.ICA K ÍWrTTCSA ÍÍOC.TAL.
CNW^"í.MJ.üIS-iífKll -lsfi: }!i;iuí á Djiüa Feilvwl, íN»r iiilcfiiivxlio d»
Minhsfw-rli> xis» rsp5)fi(\ icpsvKdtnXla t'Vt»s-a l'r<Yiiic«rii(i-,--A
CNPJ OOw^íW.üüSfiHiôl -OI: Ohjeky. Be/6fj-.ia c AiiniU:»çáí» «ia ^sailra
í'ídicsporliv,i*la O"Í5it{;sllí,\«/itl í's)Jkw MiNWfik'íisfeúlo drtl;>píJÍJa
SariH» S'4ik KklhíiJíi JT<i;ír«yiM £sp«ifíee («fusUci fjvvHliíS esiHuíiWí^i;
\'ai<nv ICi TwruiMixv: HS 4S7.jrl0iiíl, <'<irrcf.Ui à coítfu
di> »IV'« excrcÍL-5í-i <]«; *«1 ?. l?£í \RfWflfi, Cxoíihh OíÍ01>1 , J'r<>KWroa
.k-"(Mh&HKi27fii2:i>.5.«i5-}5íHit)í:. Nt: :oi7.M-:!aío-{í.}, ik í)?;0íí":{'ji7
e ftS de COirtfíkfCtrlfAi. Vij:5»cja ,"?0 dtf ikkWbKJ d»! 2022
Doía dc Avkiruiwa .3|/{0/:t»7. JÜTfRSOM SVON* UONDON" UK
S05>M c ANDÍtíi Di: ACBCiODt-Wi:. (.ÍAKCIA.

Oí:rí.PN(.'tA KXÍÍCOTIVA CíOVÍ-RNO VOCIA
RH)ONI>A • KJ

.d-t.SíJ PI-; US."T{r«.-\Ç.\()

CONTRATO Dt RliPASSl" n* K4.??í»:l;:30l7A{I'XAIXA- MÜNK.1-
riD P!- MCNttÊS. iWC ik-m\IrlíJi?. sívão X pjgin,x 1/7.«uide
lè V)gwie*M .TI ik (iiisisibra de íí»:/!, krj-.sc Vig5|K:»a .30sk-fí-clCníílífi»
ik 2í»ii). Ass«j.xí;í«» - Tl.-ia-íiU? t'Or'^'rR.\K) 01; RK-
PASSS W' W35tíMl)J7.-Mi,VOMXA. Wt/NiCIPrO IK-: MJ:NI5j;ii.
TH'R.» tk OH="l IfJOl?. Mi"x'.5f4 a. piiííiwi OinJcsc lê VíttCofta 30 de
Oauihn» de J1120. Icb-sc Viec»ci> JR xts Seíi'r.d.iíO de "7.il20. iXiía Ai
;V:í-itVHaTa • àíi riX-2i,M7

OíilRI-XClA UXI-CUTIV^/V líAniTAÇAO
CAMPINAS ^ SP

esí«.£"j í) (í{; "Vl.ftMU AOII ÍVX.I

K.\rrata d? {.".•«^/icènKi fvxra riJ.veiiiL-ií3K-fiJii si;-fsvtiíso* x:eíejiT[Kliis siiif».'
l."aiA,vi EV«»raRíCii 1-cdíwl. C-V/T: 0tUM3.WJ.iWH-í>4 e « xqjuinw
f.wnvv'üíiKli7: Pwfètliim ik C.Ví?»|wiy/.1'SÍV CSPi:
5l .ít>^í!.243íftl!ÍH-Ul OjXTSSti'»!»: 0r>l)).77S4i<K iio•jTniiilf4 da fVí»g,i^nia

CaVA Mini» Viib. T-.AiC pixrj l> rvMli/Ii\k-idos alicidildcniroíie-
Uiiics i}<« Prixicia ik Tjy^allus Tiíi-iiiec» Social, ftCx cisiprwrKlinrcnlo
Rctfiikretid V'll;iAli.ictê, fiKaJí/aíly b £ilcl»a2'í. .TíHll.CCriiij"
fiin3iS-«5T', »i« talfir dc. RS 2.33X.ÍSS.S,S íDüIí.c «Rillj.-nrx. trwL-raas c
iTKiiA «? nHci mil. íp»iidy.-tii<i:x- c OMcnsa e okif leaií o í«ili'ftl.i c «liro
CcJitavm), pra7fi« prvia<^i»i1v« p<"f 15 ílíuin/i-» iwkcs-c vígêrwwde.
("ei.id.^cu? » íü-.O/.ÍOlçi, lúTiudíaem OS.iW..2ín7, assji)9«'o por Ale*
Atjgu.<fi<» lie Liir» c JoKaüülifni/ctti F'crrci«a.

fjriRPNCíA r:xa.'imvA habitação
ÍAEMAsS ' XO

f.\l ít.vio ta-. "11-.RMIT Am «At/

ITxíraís» de .Ailtlivj» dii Praía de Coikójw jviw rtxsafíÍTitcnia tk-
fs;<,-$n-.s<,i.x «Idífiíih» i«rlrc Cú^a ecnftàDikM FcAsxaÇ CNPl-
íHl.àOíí j05íÍHHT1-ÍÍ-J tf i» .MílMltfipkí <1«,1 CnlirtsL'. s/t» '[<ifiiiifiwí - 'fo-
crmiíjw; CNPJ tU.íOiV-IHVIWli-ei} ' OtKfacilo ním«n>
»r» Àíid^ífa PfOíiTiiiiia Mirtíu Coãíi MmjIw Vi;|a 1-AR. pauí :i k.i-
(uasfiV'? Ais xitvkUdtfji Lr.it\<jan!%H qa ÍTaiiTí' líi""TtuKiíík» Sf«ujaÇ nci
empíttfJUÍíru-Ctllií CjttijinUcl EkR-.:k dí« MÍ.iíIl- L kícaiiwclxT na Baiíii;
l".>>lOrf;! (h«Morte i no Msinkipii» de <.'o5»i!y\- «Io "{'f,»tfaitfws: - TO, lu».
Kilor toíol «L* RS 1T-i.íüifí.fKv f Cenit; Si.ii.uia c Síjl Beni.D

«ijjvWiJ ite (l.»."if;2di? a íA;i)5;2ft| {<, iuiXiaiSo WJI
as.sí»:jdi)Sílvia {..i.'aj)dfa I'c1Um«>Reiirií>!tííUinti' (^ai-xa «? A«lro«i»
RsliíTci (b -SilvaRqv>e»tf«M5l5e-«Uv O-nViimadu.

CH^RlíNCíA r-XTian"IVA tlABlTACÃO
SÂO l-UIS - «MA

.vvjsn fíC

OKÍIKNCI.A t;,XítO;TlSA IfAIXíTACÃO RÀO I..01S .. N?A CMA-
MASÍük-ro 1'UfU.ÍCt'i -V 2-2i'fr.' CJP-SI.. úyu roíiHcasikv ao íTJA-
,V3..\?blKN'r<) Í'5/Hl.{r<,> l;illTI7 C.lp.-Sl.:í l. P.if» o Cliamariicnin
RiiMicti (ld2:2{|lV C.lf'.í>i.. pNW-ikr.iiis ãi .siT1«Hdtf.'! <"<i1lí«Uí«Vi.'-.il-
Iciav^x:* «If rhiHHiUoaiK» l'òMK*o fHll.-S/Ü ? OiP-St. ípubljciaJo ni:»le
UO.n., cn» 7}. njiiplídoíi tff. ik«sai<. pr-Vilov. daíaí. tf Wn-
ilÍ4-Cf.i dc-sle <1vjj!wi:KiJh»r 1.1 Rfvrtj-rjiln? «.«^virJiío.tiríC-eiivi c if-W-
ti»;vir4tíi.ifoí. no pre,ui>bii(o slo Chshiiii»tf«t<\ visfrt n«sr/qffodirzvm
Ikí pía-/í;<s prtfVi.kfoí riiF »*.•« iretii 4 (,lo CkmtimoJln rãbíkMj: 12

«mmda-riíÍRi< D <1e novemítm 2017

Revkidot-iifKYaxlvw nj; jitfir.s:41,4.1.1. í tf 4.1.1.3. edm ind'r<ia;-ã"de
rioviif» p;a/OS e coqdk/icSi líc pu&ik-JiÇJo do ClwnurwrHo. 2. In-
(bnniir,if;.< ainda t|ye. visníido íiiiipliciT « víitiUcí coiiíiKtííivo íIíi po-
hlitfüíil'.' dci TCfêriiKi CharRfisHtiiK», s«iwVi-,riU<K ««x.prJWr rOiíit«J!!i-/i.
V.HÍO, ílf i!;;xl.-) ((tu a»- eiríVWf!,s iniliítfs>ijdu,< e ünNÃO q!MUÍÍÍM:l«Ã fi(i
PHbli<rrfà<> iV> ícsuitidr» do <'.l!Linu(ik.»ri«v niaí-i rvcvíittf,pmkiili.)nprc».
«nlar df«iiriKiil3j;ií> a partív ik* lí»M-2lO|7 (FJft di/ii tkt ilala dr;

do IVMdUMlO ii;l t*" el:ip? de lidbilRa?^/. coril AUn {miKO
)>a7s ctii[c:(!a ik diK.'iiixs(^0;«^°1o |X'Li>; oXifr(v^<ss tffii arê 15 </>;«!> úl-er's

ír {voWiiíiçíiO iIh jolsrawtfnlo Ai.-tf projiiittK iW í«k PI
ilííi*- sdew tforiiyâw da diSW ifc- cuccitaísicn!" «li» ic-
crfiriiKino sb*pivj]íi>tfjs. .3.í> iíitelro ícuTr di» O)rtiiianw«ío JS'd>IU-o ii'"
Oi>2.-'2<»7 CiJvSí. v wi» oBfvoü ir?Jâo dlsponiveifí tia sede «Ia <"/«-
ivivc-ja KxtfCalka de ilâliiiai,-j(>(jlIfAliS).-, I«x-.i{»/;ub no K«>1 laseio
lC«üg.s4 Mtmrio. Qa;K!rak. n"'21.^. Fénco LoienríiCiSííí /aracaiv, Uhh-
íi>Knwsttftvf,''' ài l^viWrli};. nredíante y<>)ís'lutçi.5í,» [X>«í o
cixitfivço tfletri">riãTo qíh.il.who.cniva,gox'.iíf LAl.üíéjxCi MKNDPS PK-
ttíilKA CÚJvfrlc de filial

1 .-V.Tíf-Nf) -SH-.SVX.-r: i'í>í7i-i"!k.;\

Gí-Rf-NCIA DE nUAL AUÍ-NAR Bf-NS MÓVEIS
E IMÕVKIS CURITIBA PR

KMHAia tti; <r<.>Nr«.vii.J

trtfOííMKiico FetleCíd (irlE-lE Abeiur UesH Móveis c íi«óveiv ;
CT"Oiiieli»;.Alkiiiifici do iimnvJ (II <Joí;«. N, ÍIL U IH - -ifl •
y psrtc. ÍXTls: ViXiNMOíí, cer-, 145fi«(l-C!íW. PrOí .Adxvnrejec:

74l4?5'.?R'í?{?. IVONIil VAUXi Í'1;T3Í<0S0 CLAUDINO.
iW|?.WNYv%S - MARU ÀtVMÍFClA Ot- Aimr,a;L V.diH-.:
fí.S\S}i.5<«y,(ilK Data da t«:ir>lnikivft«>r 3l!VSH'7.0J li Ntinrew 41s^ cwríiíaio;
1-S444B2XJ OíO, Obicío: Alii.'Wíiç5« do OTa.ivcl fR rijiiv-e.S. U>?.l.l
lf»i-{T ' Cs U- OJtfb.* Pldriin P«'iix'̂ l;ti{u. Conj Ri» PAl-
CANDli. o:N"1"RO.a:R: {t714í/4WKi. í'Rír Aii^ancnioi .i2l«4S»:PJT,
AN17R!-! LUl?: MARINHO ívMX Al.KiONDlM; Valor; HS7.>.?«•«/!J,</kr
Djut d;l kimUa/.rs-ão; ó!-{rt.-2l)l"<; .Númcto vCi ceníralo-.
X55.^JÍ»lli>U5H7. Ohjeltv Alieruiv^i do (15 llmíicK» <íe .Mi-
laRilatíaoK'?!. M. 251?.. Apu»; iHW. RJ Oi - Voi^ tfNUíioiiat;»».^»! 15.
Kc:< \^íl:igi<»0>iiiví ncHo. im-AiACC, FLJSTX/S. C"CI';.X.Sl«>-/«5ü.
.SCT; Aditoirente; 743»fl4y)4S, .AM|í.;TO.V RCÍd. Jl/NIOR.
íl»W71í«2j{ ' {.Of^jV COSTA VH-;ifi.A; Vab.ir; R57.C45f».7X; Dau tio
<;.'jr!l«t.vA"»: Niinrero díi «mlrido: l«.^5.'i522f{3:w.'j.
ieb?; Alií.ikm^ír íUí iiuAvci íR.Cai-iiíí» Píirto, N. s-n, l.í [1,3 • Ò>i
.AIW{'O.NCÍAS,PARQUE MON^ITíRHeV. C"í:iVWmí;9-.161>. V\\K Ad»
ijniíoTlc: í/.5.1«»ííai(lÔlRli;4. JOrilXl IND í)íí PROncnfiS ÍT.AS-
"riíXlS P MCTAí») J.TíJA; Valor: RiCWiV.mOíí; Dab da vonqataíão:
/.«fi<ÍFl='2ó 17;Mómero do tí>iutidi>'. í4444(V|1174y2íl. ObjeTo; .Afisínieriii
dfr imóvel (R Kawl, N. A2íf. <X íít\ Q ^íalal. CliRlTíBA.
C.AJURO. (.'BT PR>: Adípiirenfc-.- Í R.AN-
CRT-K CAI.ARINA Í-AKIAS I.X> PRADO, - ; RSI51.2.5í».m>;
n.«J da iKmlROiTV^iv dfir'01>:2fjl7: ilí» eonlraJo:
í!I2!i^2iXW)2'HEi OljjMO: Alkiwifóir sj.»iniôvvl ("ftA'ií?it Pnfdtfide de
.XlellíT, S. -í.C <>• .^T/i - CxJ^i «><ae. 376^QtlÉ. MoiaiUi tzíndvin-i.
LONDRINA- CeP; S/Í01Í4-02Ó. PUl: Adviyãvníc: AN-
CiWJCA Dt Ot-ívriRA, -: voi«)i; Ri«.5.r<:íf.s2; ;x-íw Ai «.-oiíuj--
iiiçào: llídlVlIM?; Núnurro <U# eimiiato: H5.5552l5o2í<:.2. fdi.kí":
AÈ«iwc4"jk* ÍRuV/>i{ (15 Ccimpi^ «Novoíi frimcga RC'}. N.479,Li pí
. (>«1 í> - Lol CIjrisM. RAl.HVX:"A. UAftRA ÍX) AllíRIi;-. CÍ::!'.

St:): AdqyjaHUi: ÜD.S]2311733. SOLANGIiDL OLIVEI
RA, • : V-ijon R-Ssji.Wlíi.WJ; Dala rja et.wHamCilí»; tíC:00.-"2(>r7; Ny-
mví» kf{> CtíiliroliV fJ-Ll-ílK/IToíKd.i. Oficio: AJiCtU^-So «ío imóvel ííl
Joitf l-'vn?:iia de fytfUax, M. 6",V4. llNl.?:) I.U7.ftov inierlcpos .APC»
CARANA, Re.SJDPNCJAI.. INTeRL-UTOS. CHI': SAHi}2.7?5, PR|;
Atlquireoíií-. 652|9J2í/íí97. 4QÀ0 «MAOHO FK,-VSC(SCONU - í Va-
ini: R5í.^7.7'/O.C,K»: Dírtj d» tfttnUMhçdar i9W.r20n; ^^úr!lert« lís*rim-
&»ln: SiBT^lWCiiQbiH. Obic(«>: Alitfftai.^ído m^Svci íR Joik Mítcslo
tknUr.Y. K .TJ2,1.J \S - Od L/i, C| IUm ConUiiaíii, CASTRO. CAN -
TACrAU). C6P; WirB-dXO. Pft): Ad^lJÍaril«:3.)6l5S.t:0/í'«r. LI:AN-
nRO l»r/C:KKA rUZCrfl, 29427H0R64 - IICLOIÇA ÜELENA
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PARECER 081/2018

Parecer ao projeto de lei n° 038 de
16/04/2018, que autoriza o Poder
Executivo a abrir, no orçannento
vigente, crédito adicional especial no
valor de R$ 287.244,00 (duzentos e
oitenta e sete mil, duzentos e
quarenta e quatro reais).

A Administração Municipal da Estância Turística

de São Roque, com o presente Projeto de Lei no 038, de 16 de abril de 2018,

pretende receber desta Casa Legislativa crédito especial no valor de R$

287,244,00 (duzentos e oitenta e sete mil, duzentos e quarenta e quatro

reais), a fim de aviar convênio no 846538/2017, firmado com a União, por

meio do Ministério da Cultura, para recapeamento asfáltico.

É o relatório.

A iniciativa legislativa de projetos de lei que

versem sobre a abertura de créditos adicionais é do Poder Executivo Municipal,

vez que tal operação implica em alteração da peça orçamentária referente ao

exercício financeiro em curso e serão apresentadas perante a Comissão

Permanente de Orçamento, Finanças e Contabilidade, que emitirá parecer,

apreciado, após, pelo Plenário na forma regimental (Art. 326, §1°, LOM).

É certo que a abertura dos créditos

suplementares e especiais depende da existência de recursos disponíveis para

acorrer à despesa e será precedida de exposição justificativa (art. 43, caput,

da LF 4.320/64).

ií.
?;
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Quanto a abertura de crédito adicional especial e

suplementar, a previsão legal está contida na Lei Federal n® 4.320, de 17 de

março de 1964, que estatui normas gerais de direito financeiro.

A propósito, reza o artigo 41, II, da lei federal:

"Art. 41. Os créditos adicionais classificam-se

em:

(...)
II - especiais^ os destinados a despesas para
as quais não haja dotação orçamentária
específica;" (grifamos).

O dispositivo legal colacionado confere o

necessário suporte para a realização de abertura de créditos adicionais

especiais e complementares para suprir gastos desprovidos da correspondente

dotação orçamentária ou reforçar dotação orçamentária já existente,

respectivamente.

Todavia, importante colecionar as palavras dos

professores J. Teixeira Machado Júnior e Heraldo da Costa Reis^ que comentam

sobre os créditos adicionais especiais:

"O crédito especial cria novo programa para
atender a objetivo não previsto no orçamento.
Destarte^ à medida que melhora o processo
de planejamento e que seus resultados são
expressos em programas no orçamento^
tendem a desaparecer os créditos
especiais."

' ALEI 4.320 COMENTADA", 25^ed., IBAM, 1993, p. 90/91

&:
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O comentário acima aierta para a necessidade

de desenvoiver um processo de planejamento eficiente que reduza o elevado

número de operações desta natureza.

Prosseguindo em análise técnica, segue abaixo

dispositivo legai também aplicável ao caso em tela, vejamos:

"Art. 43. A abertura dos créditos suplementares
e especiais depende da existência de
recursos disponíveis para ocorrer à
despesa e será precedida de exposição
justificativa." (grifamos)

Consideram-se recursos, para o fim deste

artigo, desde que não comprometidos (art. 43, § 1°, da LF 4.320/64):

Art. 43. A abertura dos créditos suplementares e
especiais depende da existência de recursos
disponíveis para ocorrer a despesa e será
precedida de exposição justificativa. (Veto
rejeitado no D. O. 05/05/1964)
§ 1° Consideram-se recursos para o fim deste
artigo, desde que não comprometidos:
(Veto rejeitado no D. O. 05/05/1964)
I - o superávit financeiro apurado em balanço
patrimonial do exercício anterior; (Veto
rejeitado no D. O. 05/05/1964)
II - os provenientes de excesso de
arrecadação;
III - os resultantes de anulação parcial ou
total de dotações orçamentárias ou de créditos
adicionais, autorizados em Lei; (Veto
rejeitado no D. O. 05/05/1964)
IV - o produto de operações de credito
autorizadas, em forma que juridicamente
possibilite ao poder executivo reaiiza-ias.
(Veto rejeitado no D.O. 05/05/1964)

i-1?*,..
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Neste sentido, o Projeto atende as exigências

legais, informando a nova dotação que está sendo criada, bem como

indicando quais recursos serão utilizados para cobrir esta nova

dotação: excesso de arrecadação e anulação parcial de dotação destinada à

material de consumo do departamento de obras.

Assim, aduzimos que o projeto em exame está

em plena consonância com a legislação pertinente à matéria, restando aos

nobres edis analisar o mérito da questão, apreciando a operação em comento

com as cautelas de praxe.

Diante do exposto, o projeto em apreço

encontra-se apto a ser deliberado pelas Comissões Permanentes de

"Constituição, Justiça e Redação", "Orçamento, Finanças e Contabilidade", cujo

mérito, quanto a conveniência e oportunidade é de exclusiva competência dos

Edis.

Como o projeto trata de Leis Orçamentárias,

inclusive alterando-as, o quorum de votação é maioria absoluta, dois turnos de

discussões e votações e votação nominal.

É o parecer.

São Roque, 23 de abril de 2018

YAN SOA ASCIMENTO FABIANA^M7ÍRSON FE^ANDES
\ú\co^ Assessora Jurídica

I
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COMISSÃO PERMANENTE DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDA'

PARECER N° 86 - 23/04/2018

Projeto de Lei N" 38/2018-E, 16/04/2018, de autoria do Poder Executivo.

Relator: Alacir Raysei.

O presente Projeto de Lei "Dispõe sobre a abertura de crédito
adicionai esoeciai no valor de RS 287.244.00 (duzentos e oitenta e sete mil,

duzentos e Quarenta e ouatro reaisV'.

O aludido Projeto de Lei foi objeto de apreciação por parte da
Assessoria Jurídica desta Casa, tendo recebido parecer FAVORÁVEL e,
posteriormente, foi encaminhado a estas Comissões para ser analisado consoante as
regras previstas no inciso I, do artigo 78 do Regimento Interno desta Casa de Leis.

Em o fazendo, verificamos que o referido Projeto de Lei, NÃO
CONTRARIA as disposições legais vigentes, assim como aos princípios gerais de
direito.

Desta forma, o Projeto de Lei em exame esta em condições de ser
aprovado no que diz respeito aos aspectos que cumprem a esta Comissão analisar,
devidamente ressalvado o poder de deliberação do Egrégio Plenário desta Casa de
Leis.

jSafa das Comissões, 23 dá abril de 2018.

Redação aprovou o

ROGE, iSILVA

ENTE CPCJR

O (Lo
ALACIR RAYSEL J
RELATOR CPCJR

'são Permanente de Constituição, Justiça e

ator em sua totalidade.

ISRAEk-FRANCISCO DE

OLIVEIRA

(TOCO)
VICE-PRESIDENTE CPCJR
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COMISSÃO PERMANENTE DE ORÇAMENTO. p j}^
FINANÇAS E CONTABILIDADE |fu

PARECER N° 26 - 24/04/2018

Projeto de Lei N® 38/2018-E, 16/04/2018, de autoria do Poder Executivo.

RELATOR: FIávio Andrade de Brito.

O presente Projeto de Lei "Dispõe sobre a abertura de
crédito adicional especial no valor de RS 287.244,00 (duzentos e oitenta e sete
mil, duzentos e quarenta e quatro reais^.".

O aludido Projeto de Lei foi objeto de apreciação por
parte da Assessoria Jurídica desta Casa e pela Comissão Permanente de Constituição
Justiça e Redação, onde recebeu pareceres FAVORÁVEIS, sendo, posteriormente,
encaminhado a esta Comissão para ser analisado consoante as regras previstas no inciso
III do artigo 78 do Regimento Interno desta Casa de Leis.

Na análise do projeto em questão, verificamos que o
mesmo NÃO CONTRARIA as disposições legais vigentes, bem como aos princípios gerais
de direito e aos aspectos orçamentários e financeiros.

Portanto, somos FAVORÁVEIS à aprovação do Projeto de
Lei no que diz respeito aos aspectos que cumpre a esta Comissão analisar, devidamente
ressalvado o poder de deliberação do Egrégio Plenário desta Casa de Leis.

Éo parecer, sob os aspectos que compete a esta comissão
analisar.

Salá das Comissões, 24 de abril de 2018.

RADE DE BRI1

Relator COPOFC

A Comissão Permanente de Orçamento, Finanças e
Contabilidade aprovou o parecer do Relator em sua totalidade.

'CdXOJEfSA HENWÒUESMAURO SALVADOa^dUEGLIA DE GOES MARCOS AUGUStOJEfSA HENRIQUES DE
Presidente COPOFC ARAÚJO ' C-y

Secretário COPOFC
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VOTAÇÃO NOMINAL
(Maioria absoiuta - Presidente não vota)

/O"

3

.aS'-.

Projeto de Lei N® 38/2018, de 16/04/2018, de autoria do Ciáudio José de Góes, que "Dispõe
sobre a abertura de crédito adicionai especial no valor de R$ 287.244,00 (duzentos e oitenta e sete
mil, duzentos e quarenta e quatro reais).".

Votação do Projeto

Vereadores

1° Turno 2° Turno

01 Alacir Raysel 5 5
02 Aifredo Fernandes Estrada

03 Eteivino Nogueira

04 Fiávio Andrade de Brito 3
05 Israel Francisco de Oiiveira 3 3
06 José Aiexandre Pierroni Dias 3 3

07 José Luiz da Silva César 5 5

08 Júlio Antonio Mariano 3 5

09 Marcos Augusto Issa Henriques de Araújo 3 5

10 Marcos Roberto Martins Arruda

11 Mauro Saivador Sguegiia de Góes

12 Newton Dias Bastos - X - -X-

13 Rafaei Marreiro de Godoy

14 Rafaei Tanzi de Araújo 3 5
15 Rogério Jean da Siiva 3 3

Favoráveis 0^

Contrários €>ú
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PROJETO PE LEI NO 038-E, DE 16/04/2018

. . S.jf •

r/o-:
fí-

•.S.tí:

I' •,

-n,-

LElno
.O- 'V

(Pé autoria dó Poder ExecutlVrò)

pèciainq,
tent

ais).

la

.N .

„ /'C •

•de :sgas'atribuições legais,-.

es-

e oi-

/ no uso

)7 •''' • •. •

, .J".

Faço saber quea Câmara MuniGipal dã' Êstância.Turísti- •
ca de São Roqüé decretã e eu promuigo^a,seguinte Lei: C

h. •/, .)
^ . • V"

/ / Art. 1° Fica o-^F^oder Executivo autorizado a abrir np pr-
( :çament,o ;Pròdrâma doJ^uhicípiof crédito especial'np yalòn de 287.244^,00

XdüzéntoS'd:.oitenta e sete:mil,' duzentos'equarenta e.quatro reais)>. na orçarnento'
-Vigente:- "'v

.:..-Í.A.....A.-.:....;V..R$269.856,00-

>Fònte:. 05- Transferências e Cbnvênios FederalS:< Vinculados .A; - A- ' v ^
- Obrasâ.Instalações'A ;; a ^ -'A:''''-;'-''A"-'-'a-''
.-Rècapearnentó^Asfáltieo^"Rua.Epaminòndas>de,Õ Ruá Amador Buenò e Rua So-
At:éfo-dè:Souza' A A-^ '-.-'A' Â.:.'Á _ ";^A ,A- 'a

"A- ;• •' ••.

.... R$L7;658,bO

;,Fpntje:A01 ATéspurp ,
Obras e Instalações A

/ y •
/ y y

RecapeamentO Asfaltico;Rua Epãminpndas deApílveirâ, Rqa Aoiadlor^uéno; e Rua Sp- ,-
berò.de.Souzã A-' ; A "A / ^ A'.A,y •; I . - o-....'.

TOTAL^..
• , (•

. R$287.244,00

Artigo •;p valor..db créditd''a que se refere b art.'-1° si
•A - ' A - V -
- . - / - -A
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; , .a';- . I. .Excesso de arrecadação-np valor de R$269.?58f^0.p;
(duzentosp ,sessenta e nòve mil, quinbèntos e bitentà e seís reais), referente à Contrato
de Repasse,h.° 2579.1041480-14/2017, flrrnado entre o Münicípio de.São Ròqué è o.Mi-

.'nistério das Cidades, visando o.:B,ècapeaníento cla -Rua Epairninondas, de Oliveira/ Rua.
Ámador Bueno é Rua Sotero deSbüza). A• / ; V -

^ i, lí. .'; Anulação parcial da sèguinté dotação: • • ,'i . ; / .

(34810L(Í8.0rl.l5:45i:(D030.206:^;3.3.90.30... '̂..^.:....;.;..;.!.;..::..^;:.,....;R$17l6^
• Fonte: OT-Tesouro ' ' • . ' •. , ' ' ' . • ' • '

- -Material.de Consunip 7 • ' 7:'"- .
/. Manutenção dò Departamento de Obras e Serviços Urbanos

irÓTALs^i».. R$287.244,OQ

. ' , _ ^ ' .•^ •ÃrtvSP : Ficam alterados, ós ra Lels_4.690 .de
Í9/Ó7/2017,;Leí^.691/de,Í9/07/2017,,Ler4.740.dè:Í5/Í2/2()17. V ;

çãd.

- • . ; l"

ISRAEL FRANierSCQ,

/' . .. rArti 4°. Esta lei entra em vigor na data- de sua publica-

Àprõvádo na 12^ Sessão Extraordinária,- dé 25/04/2618. : -

1'0 Vic

NEWTQjPmS BASTOS
(NILTIN:TO BASTOS)

_ .LV. "/^srdente . • '

VEIRA MARCOS ROE ERTaMARTINS ARRUDA
(MARQUINHO ARRUDA) ;

O ;. ZP.Vice-Présidenté '

;.'\

4?^ i
HOSE ALEXANDRE PIERRONI DIAS

(ALE}«CANDRE VETERINÁRIO)
, • . • 20-Sec'rétário .

ROG SILVA
JEAM)

Secretário

.U-

•í.
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PREJFEI-PURA DA ÊSTÃNCIA
TURÍSTIÒA DE SÃO ROQUE

E S t A D Ó D É^ S Ã O , , P A JJ L O^

1 LEI 4.800 ' : ^
^ ' De 26 de^abrij de 2018,

PROJETp DE LEI N° 038/18-E - .
De 16 de abril, de 2018 \ - ;/ v' '

« ^ i AÜTÓGRÀFO N° 4.^96 de 25/04/2018
V * ' (De autoriza dp Poder Executivo)' • '

^ ^ Dispõe sobre a abertura de.ròrédltò iadicíonal
espeèlal no valor de R$287.244,00 (duzentos e

• ^ / .oitenta e sete mil, duzentos e quarenta e quatro
reais),

. . • Q, Prefeito Municipal da Estância Turística dé São
- ••••'•-Roque,"/.'' '.S.- •' '

V, , , , {• Faço saber que á Cârnara Municipal, da Estância
* , • Turística de Sâo Roque decreta, e eu promulgo a

: /> / seguinte Lei: - \ , ,, '

, / " . , ^ Art. 1° Fica o Poder,Executivo autorizado.à, abrir no
,Orçamento Prograrfía do Muriicípiòi", credito, adicioriaL especial no valor de^ R$ /

. 287.244,00 (dqzenfos é oitenta e sete mil, duzentos» e quarenta e:quatro reais), nò
, .orçameritó vigente: ^ .. • •

,01.08.01.15.451.0030.1212.4.4.90.51 Li...............................v. L;.........R$ 269 856 00 .
, '^ Fonte: 05- Transferêricias 6 Convênios Federais- Vinculados ' \

/• Pbras e Instalações.i,' /. . - > ' T
Recàpeamentp Asfálticò Rua Épaminondas de Oliveira, Rua Amador Bueno e Rua Sotero

,s;

V-Ói.08.01.15.451.0030.1212.4.4.90.51 R$. 17.658,00
vFonte: 01Tesouro " • ' ' ^ '
Obras e Instalações . ^ , -
Recápeamèntò Asfaltico-Rua Épaminondas de Oliveira, Rua Amador Bueno e Rua Soterb
de'Soüza ,• •

TOTAL: ..,0... • R$ 287.244,00

' ' i , Arti!2° O valor do crédito a que se refere o art. i° será
cob^erto com recursos resultantes,de: \ .• , v.

/ „ , í - excesso de arrècadáção^hovvalor de. R$. 269.586,00
(düzentosre sessenta é nove.mil, quinhentos e./0itentq é seis reais), referente a
Contrato dp Repasse n.° 2579.104148,0-14/2017, firmadp entre' o Município de SãoV
,Roque e.o MinistériP das Cidades, visando P Recapeamento da Rua Épaminondas de
Oliveira, Rua Amador Bueno e Rua Soterode Souza)V . ' ' '•
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P R EFÉIT ÜRA P A ES TÃtSI C IA
TURÍSTICA PÉ ^AÒ Rt>C>LjF

E S T A D O

II - anulação parcial da seguinte dotação:: -,

D" E •>- . 8'.Ã/O' , P A ,^U ' .t ,

'.-\-

(340) 01:0a01;15.4510030.2(363,3.3.90.30 17.658 ÒO
. Fonte: 01 - Jesouró ' . - ' , - . . . . • /

Material de Consumo . ~
' Manutenção dõ Departamento de Obras e Serviços Urbanos ' • -

TOTAL: ...v.,:... ...v. 287.244,00

Art.; 3*^ Ficam álteradoé os anexos das Leis 4.690 dé
19/07/2017, Lei 4.691, de 19/07/20,17, Lei 4J40~de 15/12/20171 :

/.
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Art. 4° Esta lei entra eili vigor ná datã^^de sua publicação.^

f^REFEItURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE, 26/04/2018
V .
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CLAUDIQ JOSÉ DE GÓES
PREFEITO
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.(Publicada em 26 de abril de 2018, np Atrio dó Paço MunIcipal
Aprovado na 12® Sessão Extraordinária de 25/04/2018
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